
Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N2 2.429 

Dispe sobre o Co'digo Sanitário. 

O PREFEITO DO MUNICfFIO DA VITÓRIA DE SANTO ANTRO. 

Paço saber que a Câmara ]Vinicipa1 de Vereadores aprovou 
e eu sanciono a presente Lei: 

CAFTULO 1 

DA LOCALIZAÇÃO E CONDIÇÕES SANITÁRIAS 
DOS ABRIG-OS DESTINÀDOS A ATn:MAIS 

Arb. 12 - Os estábulos, cocheiras, granjas e estabeleci-
mentos congneres, so serão permitidos em zona .rnral. 

Fargrafo 1inico - A sua remoç.o será obrigato'ria no pra-
zo mximo de 180 (cento e oitenta) dias, a critério da autoridade sa 
nitrLa, quando o local se tornar nicleo de popuiaçao densa. 

Art. 22 - O piso dos estbulos, cocheiras, granjas e es-
tabelecimentos congneres, deverá ficar em nível mais elevado do que 
o do solo, revestido de camada resistente e impemevel e ter dccli-
vidade mínima de 2% (dois por cento). 

Art. 32 - Será proibido colocar os resíduos de estbulos, 
cocheiras, granjas e estabelecimentos similares, na superfície do so 
lo sem que sejam tomadas medidas adequadas de proteção, a critrio ' 
da autoridade sanitrLa, de modo a evitar a poluiço do solo, proli-
feraço de insetos e contarninaço das águas de superfície ou do len-
çol fre&tico. 

Art. 42 - As instalaçes de estbulos, cocheiras, granja 
e estabelecimentos congneres, deverão ficar à distancia mínima de 1 

20,00m (vinte metros) dos limites de terrenos vizinhos e daè faixas' 
de domínio das estradas. 

Art. 52 - Os estbulos, cocheiras, granjas e estabeleci-
mentos congneres, ficarão obrigados a adotar as medidas indicadas 
pela autoridade sanitria no que concerne à provisão de água, quando 
no beneficiados pelo sistema publico de abastecimento. 

Ari. 62 - Será permitida em zona iural a existncia de 1 

pocilgas, desde que obedeçam as seguintes condiçes: 

1 - Estarem localizadas, no mínimo auma distancia 
de 20,00m (vinte metros) dos terrenos vizinhos e das faixas de domí-
nio das estradas. 

II - Terem o piso impermeabilizado e, sempre que ' 
possível, serem providos de agua corrente e suas paredes impemeabi-
lizadas até a altura mínima de 1,00m (um metr&). 

III - Os resíduos líquidos deverão ser canalizados ' 
por meio de manilhas ligadas diretamente a uma fossa sptica com po-
ço absorvente para o efluente da mesma. 

Art. 72 - Nos chicjueiros, poderão ser tolerados os estra 
\ dos de madeira em pequenas seç6ese facilmente removíveis. 
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Ar. 15 - Os hotéis, rnotis, pens6es, casas de c6modos e 
estabelecimetos congneres estarão sujeitos às exigncias deste C 
digo no que conceriae as habitaç6es em geral. 

Arb. 16 - Nos quartos, a área mínima por ocupante ser ' 
de 5,00m 2  (cinco metros quadrados). 

Art. 17 - Os hotéis, motis, pens6es, casas de c&rnodos e 
estabelecimentos congneres deverão ter depsitos de água com capaci 
dade de 100 1 (cem litros) por hSséde, levando-se eia consideração a 
1otaço prevista. 

0AFTULO III 

DOS ESTABELCI}YIKNTOS DE TRABALHD EM GERAL 

Art. 18 - Antes de iniciada a construço, reconstraço, 
refoma ou ampliação de qualquer estabelecimento de trabalho, dever 
ser solicitada autorizaç.o da Secretaria de Sai.de no que diz respei-
to à 1ocalizaço, ao projeto de construiço e às atividades industri-
ais. 

Arb. 19 - A autoridade sanitria, no que diz respeito à 
aprovação do local, deverá levar em conta a possibilidade de riscos ,  

vida ou à saide das populaç6es vizinhas, bem como os inc6modos que 
possam provocar. 

Art. 20 - A Secretaria de Saide só poderá autorizar a ' 
construção, reconstruço, refoma ou ampliação de um estabelecimento 
de trabalho, depois de devidamente instruída com plantas e memoriais 
descritivos, considerados suficientes, onde estiverem consignados os 
materiais empregados, os produtos intermedirios e finais, os nisto-' 
dos de trabalho, o destino dos resíduos lquidos e gasosos, e, se ne 
cess6rio, o tratamento ou os dispositivos utilizados no sentido de ' 
evitar que esses resCduos atuem como fonte de poluiço atmosférica é 
dos cursos dtgaa ou representem uma ameaça à vida, a saude, ou per-
turbem o sossego da populaçao. 

Are. 21 - Os estabelecimentos de trabalho só poderão fun 
cionar quando devidamente autorizados pela Secretaria de Saude, de-
pois de requerimento à a2.toridade sanitria e de verificaço às espe-
ci fi c aç es. 

Arb. 22 - Os que vierem a habitar ou construir na vizi-' 
nhança de um estabelecimento de trabalho regularmente instalado e ' 
que tenha satisfeito as exigências deste Q5digo quanto à constraçao,' 
ao funcionamento e à uti1izaço de dispositivos protetores contra o 
poluiç.o e a contaminaço ambientais, no podero solicitar a sua re 
moção ou o fechamento. 

Art. 23 -O pé direito nuínimo dos locais de trabalho de-
verá ser de 4,00m (quatro metros). 

Art. 24 - Os pisos deverão ser de material resistente, 1 

liso e impemeve1. 

Arb. 25 - A superfície iluminante dos locais de trabalho 
será igual a 1/5 (um quinto) da,, retotal do piso, no mínimo. 
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Art. 82 - Será permitida a existncia, em zona urbana, a 
critrio da autoridade sanitria, de galinheiros deuso exclusivamen 
te doméstico, com o mximo de 8 (oito) aves, situadas fora de habita 
ço e que no tragam inconvenientes ou inc6modos vizinhança. 

CAPiTULO II 

DOS HOTÉIS, FENSES, MOTIS, CASAS DE 
CÔMODOS E ESTABELECIMENTOS CONG-ÊI1EBES 

Art. 92 - Os hotéis, pens6es, inotis, casas de c6modos e 
estabelecimentos afins só poderão funcionar depois dedevidamente au 
torizados pela Secretaria de Saide. 

1 - A solicitação para o funcionamento deverá ser 
feita em requerimento dirigido à Secretaria de Saic1e. 

II - A Secretaria de Sade s5 poderá conceder auto-
rizaço depõis de verificar se o estabelecimento está conforme a5 es 
pecificaç6es contidas no projeto aprovado e satisfazer as exigncias 
deste Cdigo ou de Normas Técnicas Especiais. 

Ari. 10 - Os hotéis, penses, moteis, casas de c6modos e 
estabelecimentos congneres deverão ter as paredes 'das áreas 
revestidas de material liso, imperme.vel e de fcil limpeza, até a 1 

altura de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros), no mínimo. 

Ari. 11 - No será permitido o emprego de madeira ou de 
qualcuer outro material facilmente inflamável para separar c6modos t 

em hotéis, penses, motis ou estabelecimentos congneres. 

Art. 12 - Será obrigatria a existncia deinstalaç6es 
sanitrias para ambos os sexos, na proporção de urna latrina e um chu 
veiro para cada 20 (vinte) hspedes, excluídos, noc6mputo geral, os 
aparbarnen±os que dispuserem de sanitrio prSprio. 

1 - No c6mputo das instalaçes sanitárias, no se-
ro considerados os destinados aos empregados do estabelecimento, de, 
existência obrigatSria, e privativos. 

II - As insta1açes sanitrias serão privativas dos 
andares em que estiverem localizados. 

Arb. 13 - Os dormit$rios ciue  no dispuserem de instala-t 
ç6es sanitárias privativas deverão possuir pia com água 1

corrente e ' 
urna área mínima de 8,00m 2  (oito metros quadrados). 

Art. 14 - Os quartos, instalaçes sanitárias, salas e de 
mais cmodo, deverão dispor de uma ou mais aberturas em comunicação  
direta com o exterior, para fins de iluiainaço e ventilaçio. 

1 - Estarão isentos desta exigncia os corredores' 
até 10,00m (dez metros) de comprimento, caixas de escada, poços, 
"holl" de elevadores e depsitos. 

II - Poderá ser aftmitida na forma deste Ccdigo a ' 
ventilação indireta ou forçada das instalaç6es sanitrias e de ou-
tros compariimentos, a critério da autoridade competente. 
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Art. 26 - A área de venti1aço natural deverá corresjpon 
der, no mínimo, a 2/3 (dois terços) da superfncie iluminante natu-' 
ral. 

Ari. 27 - Ei casos especiais, tecnicamente justificados 
e a juízo da autoridade competente, serg.o permitidos a iiuminaçao e 
a ventiiaçao artificiais. 

Art. 28 - Tendo a constraço mais de 2 (dois) pavimen-! 
tos, devera ser dotada de, no mínimo, 2 (duas) escadas situadas em 
locais diferentes e devidamente afastadas. Será permitido substi-
tuir as escadas ou uma delas por rampas. 

Art. 29 - As escadas deverão ser de lances retos, com ' 
largara mínima de 1, 20m (um metro e vinte centímetros), devendo ser 
de 19 (dezenove), no mximo, o niímero de degraus entre os patamares. 

1 - A altura máxima dos degraus deverá ser de ' 
0,17cm (dezessete centímetros) e sua largara no deverá ser inferior 
a 0,25cm (vinte e cinco centímetros.).. 

II - As rampas deverão ter, no mínimo, 1,50m  (um' 
metro e cinquenta centímetros) de largara, e dec.ividade máxima de 
15 (quinze por cento). 

Ari. 30 - Haverá em todos os estabelecimentos d traba-
lho instalaç6es sanitrias independentes para ambos os sexos, nas' 
segaintes proporçes: 

1 - 1 (uma) latrina, 1 (um) lavatrio e 1 (um) 
chuveiro para cada 20 (vinte) operrios. 

II - 1 (um) mictrio para cada 20 (vinte) operri- 
os (homens). 

Ari. 31 - Os compartimentos de instalaçes san±trias 1 

nao poderão ter comunicação direta com os locais de trabalho, deven 
do existir, entre eles, antecamaras com abertura para o exterior. 

Ari. 32 - Em todos os estabelecimentos, haverá vesti-' 
rios em locais apropriados, separados por sexo. 

Art. 33 - Nos estabelecimentos em que trabalharem mais 
de 10 (dez) operrios, deverá existir um compartimento para ambula-
t5rio, destinados aos primeiros socorros, com área de 6,00m 2  (seis' 
metros quadrados), paredes até 1,50m (um metro e cinquenta centíme-
tros), no mínimo e piso, revestido de material liso, resistente e 
imperraevel. 

Ari. 34 - Os estabelecimentos em que trabalharem mais 1 

de 30 (trinta) mulheres, com mais de 16 (dezesseis) anos de idade,' 
deverão dispor de local apropriado, a juízo da autoridade competen-
te, onde seja permitido manter, sob vigi1ncia e assistência, os ' 
seus filhos, no período de amamentação. 

Parágrafo 1nico - Nesse local será obrigatrio a exis-' 
tncia de: 	- 	 2 - Berçario com area de 2,00m (dois metros qua- 
drados) por criança, na proporção de 1 (um) berço para cada 25 (vim 

mulheres, e 	 6,00m2  (seis metros quadra-' 
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II - Saleta de ainainentaço com área mínima de 6,00m 2  
(seis metros quadrados). 

III - Compartimento de banho e higiene das crianças 
com rea mínima de 4,00m 2  (civatro  metros quadrados). 

Ari. 3 - Nos estabelecimentos em que trabalharem mais 
de 300 (trezentos) operrios, será obrigatrio a existência de re-' 
feitSrio. 

Parágrafo ilnico - O refeitSrio deverá obedecer às segin 
tes condiçes: 

1 - Ter área de 0,40cm2  (quarenta centímetros qua' 
drados) por trabalhador. 

II - Ter paredes, até a altura mínima de 2,00m (dois 
metros), e. o piso, revestido com material liso, resistente e imper-' 
mevel. 

III - Ter a superfície iluminante comrea igaal a .' 
1/8 (um oitavo) da área do piso, no mínimo, e a de ventilação, cor-' 
respondente a 2/3 (dois terços) da superfície iluminante. 

IV - Ter lavat5rios na proporço de 1 (um) para õada 
40 (quarenta) operrios. 

Art. 36 - Os dorniitrios ou residncias no poderão ter 
comunicaçao direta com os locais de trabalhos, a no ser atravs de 
antecâmaras com abertura para o exterior. 

Arb. 37 - As instalaç6es geradoras de calor ser.o locali 
zadas em compartimentos especiais, ficando separadas, no mínimo, 1 

1,50m (uni metro e cinquenta centímetros) das paredes vizinhas, e iso. 
ladas termicamente. 

Art. 38 - As instalaç6es causadoras de ruídos ou choques 
serão providas de dispositivos destinados a evitar tais inconvenien-
tes, a critério da autoridade competente. 

Art. 39 - Os gases, vapores, fumaças, poeiras e demias • 
agentes de poluiço, resultantes das atividades industriais, no po-
dero ser lançados na atmosfera, quando nocivos ou inc6modos, sem ' 
tratamento adequado, a juízo da autoridade competezrbe. 

C.APTUL0 IV 
DOS HOSPITAIS E ESTAICI.WENT0S DE. 

ASSISTÊNCIA MbICO - HOSPITALAR 

Arb. 40 - Antes de iniciada a construiço, reconst ru.ço , 

refoma, ou azapliaço de hospital, casa de saide, maternidade, sana-
trio ou de qualquer estabelecimento de assistência mdico_hospita_1 
lar, deverá ser solicitada autorização à Secretaria de 5aide. 

Art. 41 - Os hospitais, casas de saide, maternidades e de 
mais estabelecimentos de assistncia mdico-hospita1ar 56 poderão ' 
funcionar depois de devidamente autorizados pela Secretaria de Sa6dé, 
cuja so1icitaço dever6 ser feita à autoridade sanit6ria e a autori-
zaço ser6 dada depois de verificada todas as especificaç6es do pro- 
jeto aprovado. 	 1 
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Art. 42 - A licença de funcionamento deverá ser renovada 
anualmente, observadas as deterininaç6es da Secretaria da Fazenda no 
que se refere ao ano fiscal. 

Art. 43 - Os hospitais e demais estabel,ecimentos de as-
sistncia mdico-hospitaILar deverão, de preferncia, ser constniídos 
a uma distancia conveniente de indtstrias, aeroportos, quaris, de-
psitos de infld.mveis e explosivos, e casas de diversão. 

1 - Escetuam-se os hospitais perbencentes a estas 
organizaç6es, a critério da autoridade sanitria. 

II - A distância mínima será determinada pela auto-
ridade sanitria com vistos aos inconvenientes específicos que pos-
sam advir. 

Art. 44 - Nos hospitais e estabelecimentos congneres, a 
área construii'da deverá ocupar, no mxinio, 50 (cinquenta por cento)t 
da área total do terreno, assim como, observar um recuo obrigatrio' 
de 5,00m (cinco metros) no mínimo, e um afastamento de 5,00m (cinco 
metros) das divisas dos lotes, no mínimo. 

Art. 45 - Em todos os hospitais e estabelecimentos con-
gneres deverão existir unidades independentes, destinadas a: 

1 - Internação. 

II - Diagn6stico e tratamento ambulatorial. 

III - Administraç.o e apoio ou serviços gerais. 

Arb. 46 - A unidade de internação poderá ser constituída 
de apartamentos, quartos individuais, quartos com dois leitos e en-
fermarias. 

Parágrafo Tnico - Apartamentos s.o dependncias com ins-
talaç6es sanitrias prprias, destinados a um paciente e acompanham-
te. 

Art. 47 - As enfermarias so dependncias destinadas a ' 
receber 3 (trs) ou mais pacientes, n.o podendo cónter mais de 6 1 

(seis) leitos em cada subdiviso, e uma unidade de enfermagem no de 
verá exceder de 24 (vinte e quatro), leitos. 

Art. 48 - A cada leito destinado ao paciente deverá cor-
responder uma área mínima de: 

1 - 10,00m2  (dez metros quadrados), sem dimens,,o 1 

inferior a 3,00m (três metros), em cômodos individuais. 

II - 7,00m2  (sete metros quadrados) em c6modos de 2 
a 3 leitos. 	

2 
III - 6 7 00m (seis metros quadrados) em c6modos de 4 

a 6 leitos. 
Art. 49 - Em toda unidade de internação, deverá existir 

um apartamento mínimo de: 
1 - 0, 50cm (cinquenta centímetros) entre o leito e 

a parede paralela. 
II - 1,00m (um metro) entre dois leitos paralelos. 

III - 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) entre 
o pé do leito e a parede ou outro leito. 
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Arb. 50 - Em cada unidade de enfermagem, deverão existir 
instalaçes saiiitrias, no mínimo, na proporção de: 

1 - 1 (uma) bacia sanitria e 1 (um) lavatrio pa-
ra cada 6 (seis) leitos. 

II - 1 (um) chuveiro para cada 12 (doze) leitos. 

Art. 51 - Em cada iuiidade de enfermagem, deverg.o existir 
insta1açes saiiitrias para funcionarios, separados por sexo, com ba 
cia san±tria, pia e chuveiro. 

Art. 52 - Os quartos, apariamentos para doentes e as en-
fermarias deverão ter: 

1 - Pé direito mínimo de 3m (trs metros). 

II - Vo livre de acesso de 0,90cm (noventa centíme 
tros) de larguira, no mínimo. 

III - Paredes revestidas de material liso, imperme-
vel e resistente, ate a altura de 1,50m (um metro e cnquenta centi-
metros), no mínimo. 

IV - Piso revestido de material liso, impernievel e 
resistente à lavagem. 

Ari. 53 - Os hospitais destinados a crianças ou que te-
nham unidade de pediatria, deverão ter acomodaçes prprias com ber-
ços e leitos infantis. 

Parágrafo iínico - A unidade de pediatria destinar-se-e 
internação de crianças até 12 (doze) anos de idade. 

Art. 54 - Os berços e os leitos infantis deverão estar ' 
situados era quartos individuais ou em unidades de enfermagem destina 
dos exclusivamente a crianças. 

Art. 55 - Em toda enfermaria com berços, deverá existir' 
um balcão e pia com torneira comandada sem o uso das mios, chamada 1 

de emergência, e painel de vidro que permita a visuaiizaço das 
crianças, e no poderão estar situados a uma distancia  de 20,00m. 	' 

(vinte metros) do posto de enfermagem. 

Art. 56 - A unida.e de enfeiaageil -i no pedera conter mais 
de 24 (vinte e quatro) leitos infantis, aubdividida'em enfermarias 
que tenham, no m.ximo, 6 (seis) leitos infantis, e para cada leito 
deverá existir uma área mínima de 6,00m 2  (seis metros quadrados) em 
dependncias até 3 (três) leitos ou de 5,00m 2  (cinco 'metros quadra-' 
dos) para os com 4 a 6 leitos; no podendo estar situados a mais de 
35,00m (trinta e cinco metros) do posto de enfermagem. 

Art. 57 - Em toda unidade de enfermagem será obrigatrio 
a existnciade dependncias ou locais para o atendimento. 

Arb. 58 - Para cada gru.po de 6 (seis) ieitosinfantis ou 
6 (seis) berços deverao existir: uma bacia sanitria, uma pia e um 
chuveiro, no se computando a instalaç.o sanit.ria dos quartos indi-
viduais ou a destinado ao pesa ai. 
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Parágrafo lnico - As bacias sanitárias destinadas a crian 
ças menores de 6 anos deverao.ser adaptadas à idade e possuir equipa-
inento para limpeza de urinis. 

Art. 59 - Todo hospital deverá possui±;aparbamentos, quar 
tos ou enfermarias destinados exclusivamente ao isolamento de doentes 
ou porladores de doenças transmissíveis, na proporçao de no mínimo, 1 

1 (um) leito para cada unidade de enfermagem: 

1 - Os doentes, porbadores ou suspeitos de doenças' 
transmissíveis, devero ser isolados segundo o tipo de infecção. 

II - Os quartos ou enfermarias deverão ter acesso di 
reto ao sanitário anexo e privativo, com latrina, pia e chuveiro. 

III - Deverá existir local apropriado, provido de la-
vatrio, d.estinado à troca de aventais. 

IV As portas de acesso as enfermarias devero ser 
duplas, com espaço, entre as mesmas, de 1,00m (um metro). 

V - As janelas serão envidraçadas ou teladas. 

Art. 60 - Em todo hospital geral ou estabelecimentos con 
gneres, deverá existir uma sala de Cuidados Intensivos. 

Art. 61 - Em todo hospital ou estabele.c:Linentos congneres 
em ue se realize qualquer tipo de ciru.rgia, devera existir um Centro 
Cirurgico. Arb. 

62 - O Centro Obstetrico devera existir obrigatoria-
mente em toda maternidade e nos hospitais e estab.eJ.ecimentos congne-
res que mantiverem uma sëço de maternidade. 

Art. 63 - Em todo hospital ou estabelecimentos congneres, 
deverá existir uma Unidade de Einergncia. 

Arb. 64 - A sala de Cuidados Intensivos, a Unidade de Te-
rapia Intensiva, o Centro Cirrgico, o Centro Obsttrico e a Unidade' 
de Emergência deverão satisfazers exigncias das Normas de Constru-
ço e Instalação do Hospital G-eral, do IVnistrio da Saide. 

Art. 65 - Em todo hospital ou estabelecimentos congneres, 
deverá existir umaunidade centralizada destinada . limpeza e à es-
terilizaçao de todo equipamento e material utilizado no atendimento ' 
aos doentes. 

Art. 66 - Na Central de Esterilizaço.devero existir lo-
cais destinados a: 

1 - Recepção, exame e limpeza do material, com me-
sa, aparelhos de lavagem, pias e balces. 

II - Limpeza dos carros de transportes, dotados de ' 
jato a vapor ou dosador de germicida. 

III - Preparo do material a ser esterilizado com me-
sas de trabalho e boxe envidraçado. 

IV - Esterilização com estufa e autoclave. 

V - Estocagem e distribuição do material esteriliza 
do. 
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Art. 67 - O fluxo e a sequência das operaç6es deverão 
ser realizadas de modo a evitar o cruzamento do material limpo com o 
sujo e, quando indicado, deverá haver barreira física entre as áreas, 

Ari. 68 - Em todo hospital ou estabelecimentos congne' 
res deverão existir locais apropriados para a recepção, estocagem, 
preparo e distribuiçao dos alimentos e para a limpeza dos utensílios, 
com área mínima de 1,80m 2  (um metro e oitenta centímetros quadrados) 
por leito. 

Art. 69 - Em todo hospital ou estabelecimentos congne-' 
res deverá existir uma área destinada à recepç.o, estocagem, distri-
buiço e ao controle de medicamentos. 

Are. 70 - A farmcia de todo hospital geral ou estabele-
cimentos congneres deverá satisfazer as exigências deste 0digo no 
que lhe for aplicvel. 

Ari. 71 - As clínicas especializadas ou os hospitais com 
unidade de fisioterapia, reabilitação ou1 cinesi.oterapia deverão pos 
sui r: 

1 - Local para recuperaçao e sala de espera. 

II - Local para controle do movimento d.e pacientes, 
com arquivo. 

III - Consultrios. 

IV - Locais destinados a aplicaç.o fisioterpica,' 
com cubculos individuais, tendo área mínima de 2,40 x 2,40m (dois' 
metros e quarenta centímetros por dois metros e quarenta centímetios). 

IT - Locais destinados a exercícios. 

VI - Vestirios separados por sexo. 

VII - Sanitrios independentes para cada sexo, iso-
lados dos vestirLos. 

VIII - reas de depsito, guarda de materiais e equi 
pamentos. 

IX - Vestiário e instalaçes sanitárias para o pes 
soal de serviço, separados para cada sexo. 

Art. 72 - Nos hospitais gerais e estabelecimentos cong 
neres, deverão ed.stir locais apropriados para a realização de exa-
mes patol6gicos e análises clínicas com: 

1 - Sala de espera, comum ou separada por tipo de 
exame, e de recepção de material. 

II - Salas destinadas a coleta do material, separa 
das por tipo de exame. 

III - Salas para exames e análises, separadas por ' 
classe de exames. 

IV - Local para limpeza, expurgo e desinfecçío. 

V - Secretaria. 

VI - Sanitrios. 
VII - Local apropriado para depsito e guarda de ma 

terial. 



Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão 
GABINETE DO PREFEITO 

Art. 73 - Os laboratrios de an1ises clínicas e de exa 
II - patol6gicos los hospitais e estabelecimentos congneres com me- 

de 100 (cem) leitos e que sS atenderem a pacientes internados,' 
1 
	ro possuir, no rianimo: 

1 - Sala com 36,00m2  (trinta e seis metros cluadra 
dos) para exames e local de expurgo. 

II - Sala para coleta do material. 

III - Secretaria. 

Art. 74 - As unidades de fisioterapia reabi1i.taço, ci-
nesioterapia e os laboratrios de exames patolSgicos e de an1ises' 
clínicas, deverão atender .s exigncias de Nomas T6cnicas EspeciaLs 
e as deste OSdigo no que lhes for aplicvel. 

Art 75 - As instalaç6es elétricas, hidrulicas e espe-
ciais deverão atender à exigncias deste Odigo e estar conforme s 
especificaç6es constantes nas Normas de 0onstruço e Instalaç.o do 
Hospital Geral, do Bfinistério da Saíde. 

Art. 76 - Em todo hospital geral ou estabelecimentos ' 
congneres, será obrigatria a existência de local, comrea mínima 
de 9,00m2  (nove metros quadrados), exclusivamente para o armazena-' 
manto e a seleção pr-transfusional de sangue, com pia e balcão, ge 
ladeira e duas centr:Cfugas. 

Art. 77 - Nos hospitais e estabelecimentos congneres,' 
em que se processar a coleta de sangue para transfusão, será obriga 
teria a existência, no mínimo, de: 

1 - Sala de recepção, espera e registro. 

II - Sala de entrevista e exame clínico. 

III - Sala para coleta de sangue com pia e ba1co, ' 
arinrio, cadeira reclinvel ou mesa de exame. 

1V - Local para alimentação dos doentes. 

Ir - Sala para classificaço, arrnazenamento e sele 
ço de sangue a transfudir, dotada de pia com balcao ou mesa com ' 
tampo impemevel, geladeira com congelador e armário. 

Art. 78 - Os serviços de transfus.o sanguínea deverão 
atender às exigncias de Normas Técnicas Especiais e às deste C6di-
go no que lhes for aplicável. 

Are. 79 - Para os serviços aftministrativos dos hospi- ' 
tais gerais ou estabelecimentos congneres deverão ser reservadas ' 
salas ou locais destinados a: 

1 - Entrada com sala de espera. 

II - Sala para adnrisso e registro, em hospitais 1 

com mais de 100 (cem) leitos. 

III - Sala para entrevistas, em hospitais com mais' 
de 100 (cem) leitos. 
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IV - Sala para diretor. 

V - Sala para diretor cLCnico, origato'ria nos hos 
pitais com mais de 100 (cem) leitos. 

VI - Sala para contabilidade. 

VII - Sala para tesouraria, obrigato'ria, nos hospi-
tais com mais de 100 (Cem) leitos. 

VIII - Dep5sito para material de limpeza. 

IX - Saiiitrios separados por sexo. 

X - Sala para serviço de pessoal. 

Art. 80 - Em todos os locais ou salas na unidade de ad-
ministraço nos quais os doentes tenham acesso, as paredes deverao' 
ser reirêstidas até 1,80m (um metro e oitenta centímetros) de materi 
al liso, impermeveI e resistente; o piso dever ser de material li 
so, impermevel e resistente às lavagens; e deverão ser dotados de 
pias. 

Art. 81 - Em todo hospital ou estabelecimentos congne-
res, deverá ed.stir uma unidade de Documentaçao Mdica, a qual se-
rã responsável pelo processamento e guarda dos prontuários médicos' 
e pela elaboração de toda estati'stica hospitalar. 

Arb. 82 - Todo hospital ou estabelecimentcongneres 1 

deverao enviar periodicamente infomaçes estatística à Secretaria 
de Saide lvPiuicipal. 

Fargrafo iinico - A Secretaria de Saide, Mu.nicipal soU-
citará infoima96es ciue  possibilitem o conhecimento da morbidade e 
da mortalidade, os serviços prestados e outros que julgar necess-' 
rios. 

Art. 83 - Todo hospital ou estabelecimento congneres ' 
devergo possuir locais apropriados para a guarda e depsito de obje 
tos, constitujdos de: 

1 - Almoxarifado, destinado à guarda de material' 
de consumo, com exceç.o de medicamentos e de gneros alimentCcios. 

II - Depsito de material de limpeza. 

III - Dep$sito de objetos em desuso. 

IV - Arquivo morto. 

Arb. 84 - Nos hospitais gerais e estabelecimentos cong 
neres, será recomendvel a instalaçao de lavandaria. 

Parágrafo inico - A instalação tornar-se- obrigatria' 
quando o processamento da roupa foi feito no hospital. 

Art. 85 - Os hospitais ou estabelecimentos congneres ' 
que no tiverem lavandaria deverão possuir instalação adequada à de 
sinfecço da roupa contaminada. 

Art. 86 - As lavandarias de hospitais deverão ser cons-
truudas e organizadas de modo a permitir uma separaçao entre a área 
contaminada e as demais. 
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Art. 87 - Em todo hospital ou estabelecimentos congneres 
deverio existir locais apropriados, destinados à acomodaço do cor-

po clínico e de outros funcionários, e a Unidade de Radiodiagnstico. 

Art. 88 - Os locais destinados ao corpo clínico e demais 
funcionrios e a Unidade de RadiodiagnSstico dever.o satisfazer às 
exigências contidas nas Nomas de Construção e instalaç.o do Hospi-
tal Geral, do RfInistério da Sade. 

Art. 89 - Em todo hospital e estabelecimentos congneres 
dever.o existir entradas independentes, destinadas a: 

1 - Pacientes e visitantes. 

II - Serviço, funcionrios e mercadorias. 

III - Emergncia. 

Art. 90 - No Centro Cirrgico, Centro ®bsttrico e na ' 
Unidade de Emergência, ser obrigato'rio a largara de 3,00ni. (trs me--
tros) no caso de circulação i5nica; 2,20m (dois inetrose vinte centí-
metros) para circulaço principal e 1,50m (um metro e cinquenta cen-
tímetros) para a circulação secundria. 

Art. 91 - A circulação vertical será assegurada por meio 
de escadas, rampas, elevadores, monta-carga e tubos de queda. 

Arb. 92 - Nos hospitais e estabelecimentos congneres, ' 
as escadas deverg,o ser construídas de material incQinbustível e aten-
der às seguintes exigncias; 

1 - Largara mínima de 1,50m (um metro e cinquenta' 
centímetros) para as que deverão ser utilizadas por pacientes. 

II - Deverão estar situadas a uma distancia mxinia' 
de 30,00m (trinta metros) de qualquer leito destinado à interiaaço. 

III - As destinadas exclusivamente a funcionários po 
der.o ter a largara mínima de 1,20in (um metro e vinte centímetros). 

IV - Os degraus no deverão ter altura superior a ' 
a 0,15cm (ciuinze  centímetros) nem profundidade inferior a O, 30cm ' 
(trinta centímetros). 

V - Ng.O poderio ser construídas em leque. 

VI - obrigatrio a existência de um patamar, com 
comprimento mínimo de l,OOm (um metro) sempre que o ni5.mero de degraus 
exceder a 15 (quinze). 

VII - Deverão ser providas de corrimão ou balaustra- 
da. 

VIII - O vo da escada nao poderá ser aproveitado pa-
ra instalação de elevador, monta-carga ou tubos de quedas. 

IX - serg,o de existência obrigatria em toda edifi-
caço com dois ou mais pavimentos. 

Art. 93 - As rampas de hospitais oude estabelecimentos' 
congneres deverão satisfazer as seguintes exigências. 
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, 

1 - Terem declividade no mximo ate 10% (dez por 
cento). 

II - Terem patamar com 1,50m (umine.tro e cincluen-
ta centfmetros) de profundidade, no mínimo, entre cada pavimento 
servido. 

III - Serem constrídos de material resistente e :t 

incombustível. 
IV - Terem o piso revestido commaterial antider- 

rapant e. 
v - s6 poderão ser utilizados para atender, no 

máximo, a dois pavimentos. 

VI - Devero ter a largu.ra in-iiiima de 1,60m (uint 
metro e sessenta centímetros). 

VII - Deverão ser providas de corrimão. 

VIII - Em nenhum ponto da rampa o pé direito poderá 
ser inferior a 2,00in (dois metros). 

Ari. 94 - Será obrigatrio a existncia de elevadores' 
destinados ao transporie de pacientes nos hospitais com mais de 1 

dois pavimentos e naqueles com dois pavimentos, mas ueno possu-
em rampa 

Art. 95 - Os elevadores de pacientes deverão: 

1 - Ser em nimero de 2, no mínimo, nos hospitais 
com até 200 (duzentos) leitos, e de 1 (um) para cada 100 (cem) 1 

excedentes. 
II 	Ter dimenses míni.nas. de 2,20m (dois metros' 

e vinte centímetros). 

III - Ter portas de correr simultâneas, com larga-
ra mínima de 1,10m (um metro e dez centímetros). 

IV - Ter nivelador autom&ico edispositivo de in 
terrapço de chamados. 

Art. 96 - Os elevadores que servirem a mais de 4 (qua-. 
tro) pavimentos deverão ter comando automático, coletivo,, com sele 
ço na subida e na descida. 

Art. 97 - Nos hospitais e estabelecimentos congneres' 
com serviço de nutrLço e diettica, situado em pavimento outro 1 

que no o térreo,,deverá haver um elevador ou monta-carga destina-
do a este serviço. 

Art. 98 - Os monta-cargas de hospitais e estabelecimen 
tos congneres deverão atender as segaintes exignoias: 

1 - As porias n.o deverão se comunicar diretamen 
te com o corredor. 

II - Deverão ser utilizados somente para o trans-
porbe de carga limpa. 

Arb. 99 - Os tubos de ciueda  para transporbe de lixo e 
roupa suja devero ter: 

1 - Superfície interna lisa com dim.etro no in-
ferior a 0,60cm (sessenta centímetros). 
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II - Portas ciue  permitam vedaçao completa, com me-
canismo ou sinalização que impeça a abertura simultânea de mais de 
uma porta, e no deverão abrir para corredores ou outra área comum. 

III - Dispositivos ciue permitam a limpeza e a desin 
fecço. 

IV - Abertura superior localizada a .1,00m (um me-
tro), no nrCniino, acima do telhado e situada a urna distância urfiiima' 
de 2,00m (dois metros) de outra superfície vertical. 

Art. 100 - Na construção de hospitais e estabelecimentos 
congâneres, o pé direito dever: 

1 - Nas salas de cirurgia de parto, de emergân-' 
cia e outras com lu1Linrias instaladas no teto, ter, no niíriimo,3,O0m 
(três metros), no computado o espaço para dispositivos de sustenta 
ço e ductos. 

II - Nas salas de radiologia, de medicina física, 
cozinha, lavandaria e esterilização, deverá estar de acordo com o 
equipamento a ser instalado, a fim de que seja mantido o pé direito 
itil básico de 3,00m. (três metros). 

III - Nas demais unidades, nõ deverá ser inferior 
a 2,80m (dois metros e oitenta centímetros). 

Arb. 101 - Todo o material utilizado para o acabamento' 
de tetos, paredes e piso deverá ser resistente e de fácil limpeza. 

Art. 102 - As tubulaçes do sistema eltrico, hidraili-
co e mecânico destinados ao abastecimento e à coleta em unidades de 
diagnstico e tratamento, bem como as tubulaçes destinadas ao abas 
tecimento e à coleta no serviç.o de nutrição e diettico, central de 
esterilização e lavandaria, nunca deverão ser embutidas e passarão' 
através de forro ou piso falso, desembocando em poços visitáveis. 

Art. 103 - As.tubulaçes ciue  ed.girem pernianância pro-
longada de pessoas ou servLrem de guarda de material que possa ser 
afetado por eventual irradiação (dispensas, farmácia, almoxarifado' 
e outras) no dever,o ser instaladas imediatamente abaixo do servi-
ço de radiologia. 

Art. 104 - O acabamento do teto, paredes e piso das uni 
dades de radiologia deverá obedecer às exigâncias da Associação Bra 
sileira de Normas Tcnicas, referentes a matéria. 

Art. 105 - Refeit5rio geral, salas de recreaço e a me-
canoterapia no deverão estar localizadas sobre quartos, enfennaria. 
salas de cirurgia, parto ou terapia intensiva, salvo quando forem ' 
adotadas medidas de proteção acistica. 

Art. 106 - Salas ciue  contiverem ecluipaiaento  produtor de 
calor dever.o ser isoladas e ventiladas de forma a impedir o aqueci 
mento do piso localizado sobre as mquinas e paredes. 

Art. 107 - Onde for prevista a utilização de agentes ' 
anestésicos inflamáveis, deverá se colocado piso condutor. 
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Art. 108 -Todos os pisos sujeitos lavagem constante 
deverão ser de material resistente ai.. água e soluçes gerinicidas, ' 
isentos de desenhos e ranhuras que dificultem a .liinjpeza. 

Art. 109 - O piso nas áreas de trabalho rao1hado do ser-
riço de nutrição, lavandaria e central de esteri.iizaçao, deverá ter 
superfCcie antiescorregadia. 

Art. 110 - O acabamento em serviço de nutrição e diet-
tica, copas, expurgos e salas de necro'psias no deveTá proporcionar 
frestas, sa1incias, cantos ou aberturas que possam abrigar insetos, 
roedores e sujeira. As interseçes entre paredes e piso deverão t 

ser preferentemente arredondados e cont(nuas. 

Ari. 111 - Em todos os leitos destinados, a pacientes, ' 
deverá existir um botão de chamado ligado ao posto de enfermagem e 
a sala de serviço, com sinalização sobre a poria do apartamento, ' 
quarto ou enfermaria. 

Fargrafo 1n±co - Nos c6modos destinados a isolamento,t 
a chamada deverá ser ligada por meio de uni cordão descartvel. 

Arb. 112 - Deverão existir chamadas de emergncia, para 
uso de enfermagem nas salas de cirurgia, parto, recuperação, emergn 
cia, cuidados intensivos e terapia intensiva. 

Arb. 113 - Os esgotos sanitrios dos hospitais e estabe 
lecimentos afins deverão atender a todas as exigncias deste 0digo, 
além de: 

1 - O tubo de esgoto no devers.er instalado no 
teto ou ficar exposto na sala de cirurgia, na sala de parto, sala ' 
de recuperaçio ou terapia intensiva, berçrio, áreas de estocagem e 
preparo de alimentos, refeitrio, áreas de preparo é .estocagem de ' 
material esterilizado, rouparia e outras áreas sensíveis a contani-
nação. 

II - Nenhuma bolsa de tubo ou conexão será monta-
da em sentido contr.rio ao do escoamento. 

III - Deverão ser instalados ralos eia todos os o6-
modos que necessitam de lavagem constante. 

IV - No deverá haver ralos na sala "de cirurgia e 
na sala de parto. 

V - Deverá existir caixa de retenção para os en-
fluentes da sala de gesso, cozinha, copa, lavandaria e oficinas. 

Ari. 114 - A rede de distribuiçao dever. ser de aço pre 
to, sem costura, revestida com material isolante e nao , poderá ser ' 
embutida. 

Arb. 115 - Em todo hospital ou estabelecimentos cong6ne 
res em que for instalado um sistema centralizado de xido'nitroso,' 
este devera estar 'conforme à Associação Brasileira de Normas Tcni-
cas, no que diz respeito a sistemas centralizados de agentes de uso 
medicinal. 

Fargrafo llnico - A rede de distribuição deverá assegu-
rar um posto de utilização para cada local de anestesia, em salas t 

de cirurgia, parto e radiologia. 
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Art. 116 - Em todo hospital ou estabelEcimento congne 
res em ciue  for instalado um sistema centralizado 'de oxigênio, este 
deverá atender às exignci.as. da Associação Brasileira de Normas 1 

Tcnicas, referente a sistemas centralizados de agentes oxidantes' 
de uso medicinal. 

Art. 117 - No sistema centralizado, a rede de distri-' 
buiço deverá assegurar postos de utilizaç.o de oxignio em: 

1 - Unidades de internação - um posto poderá' 
servir simultaneamente a dois leitos. 

II - Salas de cuidado intensivo, recuperação e ' 
terapia intensiva - um posto para cada leito. 

III - Salas de cirurgia e emergn.cia - um posto ' 
para cada local de anestesia. 

IV - Berçrios - um posto para cada incubadora e 
um, no mínimo, para cada quatro berços. 

V - Salas de trabalho de parto .e salas de parto 
- dois partas por leitos. 

VI - Salas de exames radiolgicos - um posto pa-
ra cada sala de exame. 

Art. 118 - O sistema de abastecimento e distribuiç.o ' 
de água dos hospitais e estabelecimentos congneres deverá satisfa 
zer a todas as exigências deste C6digo, ale'm de ter: 

1 - A canalização da rede externa de abasteci-' 
mento ligada apenas à caixa d'água, no sendo permitida clualcluer 1  
outra conexão de saída. 

II - Capacidade de fornecer, no mínimo, 600 1 ' 
(seiscentos litros) por leito por dia. 

III - Dois reserv-ato'rios, no mínimo, de modo a ' 
permitir a limpeza peri6dica dos mesmos sem interrupç.o do abasteci 
ment o. 

IV - Os reservato'rios dimensionados de modo a as 
segurar autonomia do abastecimento, por dois dias,no.míuimo. 

V - Dois grupos, pelo menos, de motor-bomba, pa 
ra uso alternado. 

VI .- Pressão mínima, nos pontos de saída, no in 
ferior a 0,5kgl/cm 2. 

VII - Hidrmetros setoriais ou torneiras de passa 
gem que possibilitem a interrupção do fornecimento, para a lavanda-
ria, c serviço de nutrição e diettico, central deesterilizaço, 1  
a hidroterapia, a revelaç.o autom&tica e o sistema central de ar ' 
condicionado, 

Art. 119 - Em todo hospital em ciue  for instalado um  
sistema central de aspiração mdico-cirrgico, este deverá atender 
a todas as especificaçes referente ao vcuo clínico do 1VtLnist-' 
rio da Saide. 
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120 - Na instalação de lavat6rios, pias, torneiras, 
vasos sanita'rios, chuveiros e bebedouros em hospitais e estabeleci-
mentos congneres, deverão ser atendidos todas as exigncias deste 1  
Cdigo e a5 Nomas de Construção do iVnista'rio da Saude. 

CAPÍTULO Ir 
DOS cE1VlITRIOS, CBEMAT6RIOS, 1\1EFoTRIos 

E LOCAIS DESTINPLDOS A VELÓRIOS 

Art. 121 - Os ceinitrios, cremata'rios, necrotrios e lo 
cais destinados a vela'rios sa' poderio ser construídos, refonnados,' 
ampliados ou instalados depois de autorizados pela autoridade sani-
ta'ria. 

Art. 122 - Os cemi.trios, crematSrios, necrote'rios e lo 
cais destinados a velo'rios sa' poderão funcionar depois de autoriza-
dos pela autoridade sanita'ria. 

1 - A solicitação para o funcioúamento devera'. 1 

ser feita atravs de requerimento. 

II - A autoridade sanita'.ria sa' podera' conceder a 
autorização depois de verificar se foram satisfeitas as ecLgncias' 
deste CSdigo e se estão de acordo com as posturas municipais e a Le 
gislaç'.o Federal vigentes. 

III - A autoridade sanita'riapodera' solicitar ou-
tras infomaçes que julgar necessa'rias. 

Art. 123 - Os cemita'rios serão construídos em pontos 1 

elevados, de preferncia em zona rural, afastados de habitaç6es, es 
colas, hospitais, fa'bricas e quarta'is, em locais de fa'cil acesso, 
na contravertente das a'guas de abastecimento, e devero ficar isola 
dos por logradouros piblicos com largura mínima de 14,00m (quatorze 
metros), em zonas abastecidas pela rede de a'gua, ou de 30,00m (trin 
ta metros) em zonas não providas da mesma. 

Ari. 124 - Nos cemita'rios, o nível superior do lençol t 

d'a'gua devera' ficar a 2,00m (dois metros), no mínimo, da superfície 
do terreno. 

Art. 125 - Os vasos ornamentais deverão ser feitos de 
modo a não consenrarem a'gua, que permita a procriação de insetos. 

Art. 126 - Os cremata'rios deverão satisfazer as seguin-
tes condiç6es: 

1 - Estarem situados ou localizados em zona ru-' 
ral, afastados de habitaçes, escolas, fa'bricas, hospitais, ou ou-' 
tras edificaçes de uso coletivo. 

II - Serem construídos de alvenaria e atender a 1 

todas as exigências das habitaçes em geral no que lhes for aplica'-
vel. 

III - Disporem das seguintes instalaç6es: sala de 
vigília com iluminação e ventilação adequadas; sala de descanso. 

IV - Terem câmara crematSria que assegure comple- 
ta incineração. 
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Art. 127 - Os necrotrios e locais destinados a velSri-
os deverão ficar, no mínimo, 4,00m (quatro metros.) afastados dos 1 

terrenos vLzi..nhos. 

Arb. 128 - Os locais destinados a veio'rios deverao ter 
ventilação e i1uminaço natural suficientes e disporem, no mCnimo,' 
de sala de vigília, compariimento de descanso einstalaçes sanit-
rias independentes por sexo, tais exigncias aplicam-se a necrote'_l 
rios tambm. 

Arb. 129 - A sala do velo'rio deverter acesso indepen-
dente, pé direito mínimo de 4,00m (quatro metros) .e área de 12,00m 2  
(doze metros quadrados), no nrCnimo. 

Art. 130 - As paredes dos necrotrios e dos locais des-
tinados a vel6rios deverão ter os cantos arredondados e receerg.o 
revestimentos liso, resistente e impermeável, até 2,00m dois metro 
de altura, no imCnimo. 

Art. 131 - A sala de necrpsia deverá ter pé direito, ' 
no m:Cnimo, de 4,00m (quatro metros) e 6,00m 2  (seis metros quadrados) 
por mesa de necrpsia, com o mínimo de 15,00m (quinze metros). 

Art. 132 - O piso dos necrotérios e de locais destina-' 
dos a velrios deverá ser revestido liso, resistente e impemevel' 
e ter declividade para escoamento das águas de lavagem. 

Ari. 133 - As tnesas dos necrotrios deverá ter, no nii'ni 
mo, 2,00m (dois metros) por 0,70cm (setenta centi'metros) e sobre ' 
elas deverão existir torneira ou outro dispositivo que garanta a va 
z,o permanente de gua durante a rea1izaço da necrcpsia, assim co-
mo, serem de aço inoxidável, mármore, vidro, .arftsia ou material ' 
congnere e possuirem declividade para o escoamento das águas dos 
líquidos que terao destino conveniente. 

Art. 134 - Na sala de necrpsia, deverá existir armário 
para guarda de equipamentos, local para redação e, para cada mesa 
de necrpsia, será exigida uma pia com alco de aço inoxidável, ' 
m&rmore ou material congnere, ligado a rede de esg&bo. 

Art. 135 - Em todo necrotério com mais de duas mesas de 
necrpsia, deverá existir uma cmara frigor:Cfica. 

Pargraf o Tiiico - A Câmara frigorífica deverá assegurar 
a manutençao de uma temperatura de 4oC (+ ou - 1/2QC) e unidade re 
lativa de 70% (+ ou - = 10%). 

Ari. 136 - A autoridade san±tria, ao verificar que um 
cemitrLo, necrotrio ou vel6rio, no satisfaz as exigncias deste 
Cdigo, deverá solicitar a autoridade municipal ou responsvel as 
providencias que julgar convenientes. 

Pargrafo 1nico - A autoridade municipal ou responsável 
terá um prazo de 3 (trs) meses para realizar as obras necessárias. 

Art. 137 - Em todo cemitério deverá existir um adniuis-
trador, responsável perante a Secretaria de Sade, e um livro espe-
cial, devidamente ruftricado e a disposição da autoridade sanítria, 
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Oonde serão anotados: nome, idade, sexo, residncia,causa da raorbe, 
local e data do óbito, e data da inwnação de todo sepultamento. 

Fargraf o 1nico - Não será registrada a causa da morte 
no caso desta não constar no atestado Médico da Certidão de Óbito, 
sendo anotado apenas que se trata de morbe natural. 

Art. 138 - Em todo cemitério deverá existir um necrote' 
rio. 

Art. 139 - As casas funerrias só, poderão exercer as 
suas atividades depois de autorizadas pela autoridade sanitria. 

Pargrafo nico - A autorizaçãoe extgida para as fili 
ais e em caso de mudança de endereço ou de foinação de nova firraa. 

Art. 140 - A solicitação para :o funcionamento dever' 
ser feita através de requerimento dirigido à autoridade sanitria, 
no qual constem as informaç6es julgadas necessrias. A licença de-
verá ser renovada anualmente. 

Art. 141 - O transporte de cadver para municípios fo-
ra daquele em que ocorrer o o'bito só poderá ser efetuado .apo's con-
sentimento da autoridade sanitria. 

Parágrafo linico - A autoridade sanitria s6 poderá con 
ceder a autorização ap6s verificar se o Atestado de Óbito está de 
vidamente preenchido e satisfeitas as exigncias. 

Art. 142 - Será proibido o uso de caixes inet1icos ou 
de madeira revestida interna ou externamente com aquele material,' 
excetuando-se os destinados a: 

1 - Embalsamados. 

II - Exumados. 

III - Cadveres que não tenham de ser com eles eia 
terrados, sendo obrigatria a desinfecção aps o uso. 

Art. 143 - Outros 'materiais poderão ser utilizados na 
confecção de caix6es, desde que aprovados pela autoridade sanitria. 

Ari. 144 - O transporbe de cadver so poderá ser feito 
em veículo especialmente destinado a esse fim. 

Parágrafo Tlnico - Os ve:Cculos deverão ter, no lugar em 
que pousar o caixão finebre, revestimento de placa 'met - lica ou de ' 
outro material impermevel a serem lavad.o e desinfeõtados ap6s o 
uso. 

Art. 145 - O prazo mínimo para a exumação será fixado ' 
em trs anos, contados da data do obito, sendo reduzido para dois ' 
anos, no caso de crianças até a idade de seis anos, inclusive: 

1 - Quando ocorrer avaria nõ ti5mulo, infiltração 
de água, necessidade de perícia judicial ou policial para instruir' 
inquéritos, ou em caso de interesse piblico comprovado, poderão ser 
alterados os prazos referidos neste Arbigo. 
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II - 0 transporte dos restos mortais exumados será 
feito em caixão funerrio adequado, ou em unia metálica, aps autori 
zaço da autoridade sanit.ria competente. 

Ari. 146 - As exumaçes para fins policiais ou sanitri-
os poderio ser realizadas a qualquer tempo, a critério da autoridade 
competente. 

Art. 147 - Nenhuma cremaçao ou inumação s,erá realizada 1 

antes de se manifestarem no cad.ver os primeiros sinais de decompoi 
ço org.ni..ca. 

Ari. 148 - Ficará teirinantemente proilida a inumação em 
igrejas, capelas, cruzeiros ou em qualquer outro Jocal fora da rea' 
interna doscemitrios piblicos. 

CAPTULO VII 

DA HIGIEI1E DA AII1VIENAÇ0 

Ari. 149 - Cate à Secretaria de Sade planejar, coordeLt 
nar e executar as açes que vi.sem a assegurar o consumo adequado de 
alimentos, compat:Cvel com o desenvolvi..mento hamnico e a manutenção 
de saide. 

Ari. 150 - Para a execução das aes ligadas à higiene 1 

da alimentaçao, a Secretaria de Saide colaborará com orgaaizaçes pi 
licas ou privadas que exerçam, direta ou indiretamente, atriuiçes 

relacionadas com a alimentação em seus mihtiplos aspectos. 

Are. 151 - A Secretaria de Sai5de promoverá e participará 
de inquritos e de outros estudos, tendo em vista conhecer as carac-
terísticas epideiniol6gi.cas das doenças da nutrLç.o e das transniiti-
das pelos alimèntos, assim.como, execuço dasmedidas ligadas ao con, 
trole higiriico dos alimentos. 

Art. 152 - O Laborat6rjo Central da Secretaria de Saide' 
será considerado laboratSrio oficial para a realização de examës iro 
matolgicos e de pesquisas so1re a higiene dos alimentos. 

Pargrafo iinico - Quando necessário, a Secretaria de Sais 
de poderá credenciar outros rgos, estaduais ou municipais, atenden 
do à convenincia da descentralizaç.o ou da realização de exames bro 
matolo'gicos e de pesquisas especializadas. 

Art. 153 - A fabricação, produção, elahoraç.o, fraciona-
mento, heneficiamento, acondicionamento, conservaço, transporte, ar 
mazenamento, dep6sito, distri1uiço e outras quaisquer atividades re 
lacionadas com o fornecimento de alimentos em geral, ou com o consu 
ino, devr.O se processar em rigorosa conformidade com as disposiçes 
legais, regulamentares e tcnicas vigentes, e em condiçes que no 1 

sejam nocivas a saude. 

Art. 154 - Para os efeitos deste Cdigo, de acordo com a 
leg±slaço em vigor, consideram-se: 

1 - Alimento - toda subst,ncia ou mistura de sube 
t.ncia, no estado slido, LCquido, pastoso ou em qualquer outra for-
ma adequada, destinada a fornecer ao organismo humano os elemntos 
normais a sua forniaço, manutenção e desenvolvimento. 
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II - Ma-be'ria--prima alimentar - toda substicia de 
origem animal ou vegetal, em estado bnito, que, para ser utilizada 7  
como alimento, precisa sofrer tratamento ou transforrnaço de nature 
za física, quCmica ou biolSgica. 

III - Alimento "in natura" - todo alimento de ori-
gem animal ou vegetal, para-cujo consnmo imediato se exija, apenas, 
a remoção da parte no comestível e os tratamentos indicados para a 
sua perfeita higienizaço e conservação. 

IV - Alimento enriquecido - todo alimento que te-
nha sido adicionado de substância nutriente com a finalidade de re-
forçar o seu valor nutritivo. 

V - Alimento dietético - 
para regimesalimentares especiais destinado 
soas 

VI - Alimento de fantasia 
alimento preparado com o objetivo de imitar 
cuja coniposiço entrem, preponderantemente, 
tradas no alimento a ser imitado. 

todo alimento elaborado 
a ser ingerido por pes- 

ou artificial - todo • 
alimento natural e em 
substâncias no encon-' 

VII - Alimento irradiado - todo alimento que tenha 
sido intencionalmente submetido à aç.o de radiaç6es ionizantes com 
a finalidade de preserv-lo ou para outros fins lícitos, obedecidas 
as normas que vierem a ser elaboradas pelo rgo competente do JVtL-
nistrio da Saide. 

VIII - Aditivo intencional - toda substância ou mis 
tura de substancías, dotadas ou n.o de valor nutritivo, ajuntadas 1 

ao alimënto com a finalidade de impedir alteraçes, manter, confe-' 
rir ou intensificar seu aroma, cor ou sabor, modificar ou manter 1 

seu estado físico geral ou exercer qualquer ação exigida para uma' 
boa tecnologia de fabricação, do alimento. 

IX - Aditivo incidental - toda substância residu-
al ou migrada, presente no alimento em decorrncia dos tratamentos' 
prvios a que tenham sido submetidas a matria-prinia alimentar e o 
alimento "in natura", e do contato do alimento com os artigos e 
utensílios empregados nas suas diversas fases de fabrico, manipula-
çío, embalagem, estocagem, transporte ou venda. 

X - Produto alimentício - todo alimento derivado 
de matéria-prima alimentar ou de alimento "in natura", acondicionado 
ou não, de outras substâncias permitidas, obtido por processo tecno 
lgico adequado. 

lxi - Padrão de identidade e qualidade - o estabe-
lecido pelorgao competente do IVnistrio da Saide, dispondo sobre 
a denominação, definiçao e composição de alimentos, matérias-primas 
alimentares, alimentos "in natura" e aditivos intencionais, fixando 
requisitos de higiene, normas de evasamento e rotulagem, mtodos de 
amostragem e anlise. 

IltI - Rtulo - qualquer identificação impressa ou 
litogra±'ada, bem como os dizeres pintados ou gravados a fogo, por ' 

pressão ou declaração, aplicadas sobre o recipiente, vasilhame, en- 

LÀD 
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' voltrio, cartucho ou qualquer outro tipo de embalagem do alimento 
ou sobre o que acompanha o continente. 

XCII - Embalagem - qualquer forma pelo qual o ali-' 
mento tenha sido acondicionado, guardado, empacotado ou envasado. 

YI1T - Propaganda - a difuso por quaisquer meio, ' 
de indicação e a distribuição de alimentos relacionados com a venda 
e o emprego de mat ria-prima alimentar, aliment o "in natura", mate-
riais utilizados no seu fabrico ou preservação, objetivando promo-' 
ver ou incrementar o seu consumo. 

X\T - 6rgo competente - o'rgo tcnico especfico' 
da Secretaria de Sai.de, bem como os rgos federais, estaduais ou ' 
municipais, devidamente credenciados. 

x\rI - Autoridade fiscalizadora competente - o fun-
cionrio do o'rgo competente da Secretaria de Saide, bem como os ór 
gos federais, estaduais ou municipais, devidaiaente cred.,enciados. 

XVII - Ãnli.se de controle - acjuëla que é efetuada' 
imediatamente ap5s o registro do alimento, quando a sua entrega ao 
consumo, e que servira para comprovar a sua conformidade com o res-
pectivo padrão de identidade e qualidade. 

XVIII - Análise fiscal - o efetuado sobre o alimento 
pela autoridade fiscalizadora competente e que servirá para verifi-
car a sua conformidade com os dispositivos legais. 

IEX - Estabelecimento - o local onde se fabrique,' 
produza, manipule, beneficie, fracione, acondicione, conserve,trans 
porbe, armazene, deposite para venda, distribua ou'v.enda alimento,' 
matéria-prima alimentar, alimento Ilin.naturatt, aditivos intenciona-
is, materiais, arbigos e equipamentos destinados a entrar em contro 
le com os mesmos. 

Pargraf o Ilnico - Consideram-se ainda: 

I-Comrcio ambulante ou vendedor-ambulante aque-
le que trabalha nos logradouros pblicos, com bancas ou unidades m 
veis em locais permitidos pelas autoridades competentes, ou que rea 
lize venda a doniicClio ou em logradouros e locais no prefixados. 

II - Material resistente a corros.o- material que 
mantenha as características originais de sua supe.rfCeie sob influn 
cia prolongada de alimentos, compostos para limpeza ou soluçes de-
sinfectantes ou outros que possam entrar em contato com o mesmo. 

III - licenciado - significa que o estabelecimento! 
apresentou, ao exame inicial, condiç6es igaais ou superiores as pa-
dres estabelecidos pelos Srgos competentes. 

IV - Anlie prévia - a anÁlise que preõede o re-' 

gistro. 
- Aproveitamento condicional - utilização par-' 

cial ou total de um alimento ou matéria-prima alimentar, inadequado 
para o consumo humano direto, que, aps tratamento, tenha adquirido 
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II - Quando tenham sido misturados com substnci-
as ineries ou estranhas, para aumentar seu peso ou volume. 

III - Quando, no todo ou em parie, tenham sido pri 
vados de substn.cias ou princpios alimentares iít eis ou ainda subs-
titu:Cdos por outros de cjualidade inferior sem a devida indicação. 

IV - Quando tiverem sido arbifi:ciaJjaente colori-' 
dos, revestidos, aromatizados, ou adicionados de substâncias estra-
nhas para dissimular defeitos de elaboraç.o, fraudes e alteraçes,' 
ou melhorar a apresentação, de modo a aparentar meiLhor qualidade do 
que o real, salvo nos casos expressamente previstos por este C6digo 
ou por Normas Tcnicas Especiais. 

Ir - Quando estiverem em desacordo com o respecti 
vo padrão de identidade ou civalidade. 

Art. 159 - Considerar-se-ao fraudados ou falsificados 
os alimentos que: 

1 - Tenham as aparências e caracteres gerais dos 
produtos legtimos ou genunos protegidos por marca registrada ou 
sido postos a venda com denoininaç6es reservadas àquelês. 

II - Na composição, peso ou medida, diversifica-' 
rem do enunciado nos envSlucros ou rtulos, ou no estiverem de acõr 
do com as especificaçes. 

• 	 CAPTULO VIII 

DA FR0TEÇ.O DOS ALIIVIENTOS 

Art. 160 - Em todas as fases de seu prooessamento, das 
font es de produção at ao consumidor, o alimento deverá estar livre 
e protegido da contaminaçao f:Csica, ciuímicae bi..ol6gica. 

Are. 161 - Na industria1izaço e comeieiaUzaço de ali 
mentos e no preparo de refeiçes, dever ,ser restringido, tanto 
quanto possvel, o contato manual direto. 

Art. 162 - No será permitido o emprego de materiais an 
teriormente usados para outros fins na embalagem ou acondicionamen-
to de alimentos. 

Art. 163 - Os recipientes para venda de bebidas a gra-' 
nel deverão ser providos de torneira, cobertos emantidos de modo a 
evitar contarninaçes. 

1.- Fica terminantemente proibido o retorno da ' 
bebida ao recipiente. 

II - proibido, na venda de bebidas a granel, 
utilizar conchas, copos ou utensílios semelhantes para retir-1os ' 
do recipiente. 

Art. 164 - Os alimentos embalados deverão ser armazena-
dos, depositados ou expostos sobre estrados, prateleiras ou dependu 
i.dos em suportes, ngo sendo permitido o contato direto com o solo. 
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Art. 173 - Neuhum indiduo, portador de ou com a doen 
ça transniissve1, com dexnatoses exsud.ati.vas ou esfoliativas, pode 
r lidar com gneros a1imentjcios. 

Art. 174 - Os indivCduos encarregados da fabricaç.o, ' 
preparo, mauipulaço e venda de alimentos, devero usar: gorro, ' 
avental ou macacão e sapatos brancos, sendo que esses vestimentos1 
serão exclusivos dos locais de trabalho. 

Arb. 175 - Os aparelhos, utensClios, vasilhames e ou-
tros materiais empregados na preparaç'.o, fabricaçao, manipulaç.o,' 
acondicionamento, trans.porie, conservaço ou venda de alimentos,, 
deverao ser de materiais inofensivos, mantidos limpos e em bom es-
tado de conservação. 

Art. 176 - As empresas de transporbesero obrigadasT 
quando a autoridade competente solicitar, a fornecer informaçes 
sobre mercadorias em tr.nsito, depositados em seus arraazens sob 1 

sua guarda, bem como apresentar as guias de imporlaço ou exporta-
ço, faturàs e demais documentos relativos aos alimentos, e facili 
tar a inspeção e coleta de amostras. 

CAPiTUT[O IX 

DOS ESTABEIEOI1VTOS DESTINkDOS AO CO1VRCI0 
E X IND11STRIA DE GTEROS ALI1VNTCIOS 

Ari. 177 - Os estabelecimentos em que se fabriquem, ma 
nipulem, acondicionem, depositem ou vendam gneros a1imentjcios, 1 

sS poderio funcionar depois de registrados e devidamente licencia 
dos na repartição sanitria competente, que expedirá o alvará de 
licença. 

Art. 178 - O requerimento para funcionamento dos esta-
belecimentos de que trata o Artigo 177, deverá ser dirigido à Se-
cretaria de Satde e ser instruido com: nome da firma, .localizaço, 
atividades a serem desenvolvidas e demais informaçes julgadas ne 

J. 

cessrias pela autoridade sanitria. 

§ 12 - A licença para funcionamento dever. ser re-
novada ativaiLraente. 

§ 22 - O requerimento para renovaço da licença de 
verá obedecer às determinaçes da Secretaria da Fazenda concernen-
tes ao ano fiscal. 

§ 32 - A autoridade sanitria dever conceder a re 
novação da licença no prazo de 30 (trinta) dias, no caso do estabe 
lecimento atender às exigncias regulamentares, caso contrário, de 
verá determinar a adoção das providncias cabCveis. 

Arb. 179 - A reforma, reconstrução e ampliaçao de esta 
belecimentos em que se fabriquem, preparem, beneficiem, manipulem, 
acondicionem, depositem ou vendam gêneros alimentícios, implicará' 
em nova solicitação de registro. 

Art. 180 - Nos locais em que se fabriquem, preparem, 1 

beneficiem, acondicionem ou depositem alimentos, será terminante-' 
mente proibido depositar, guardar, manter, manipular ou vender t 

UAIPI 
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'ondiçes para seu consumo, seja na alimentação do homem, seja na ali 
mentaç.o de animais. 

Art. 155 - A autoridade fiscalizadora te.rá acesso em qual 
quer momento e a qualquer local em que haja fabric:o, maaaipulaço, be- 
neficiamento, acondicionamento, conservação, transporte, dep6sito, 
distribuição ou venda de alimentos. 

Arb. 156 - A Secretaria de Sade deverá fiscalizar a pu-
blicidade e a propaganda de alimentos por qualquer meio ou vejculo,' 
e impedir as que julgar inconvenientes. 

Art. 157 - So considerados imprprios para o consumo os 
alimentos que: 

1 - Contiverem substâncias venenosas ou tSxicas 
em quantidade que possa torn-1as prejudiciais à satde do consumidor 
ou estejanacima dos limites de tolerância. 

II - Contiverem parasitas patogânicos em qualquer' 
estgio de evoiuçao ou seus produtos. 

III - Contiverem parasitas queindiquem a deteriora 
ço, defeito de manipulação de acondicionamento ou de conservação. 

IV - Sejam compostos, no todo ou em parte, de subs 
tância em decomposição. 

v - Estejam alterados por ação de causas naturais, 
como umidade, ar, luz e enzimas. 

VI - Ten1am sofrido avarias, deterioraçao ou modifi 
caç6es em sua cornposiço intrínseca. 

VII - Apresentem alteraçes em 'seus caracteres fjsi 
coa. 

VIII - Contiverem elementar estranhos ou impurezas,' 
ou demonstrarem em pouco asseio em qualquer das fases de naanipulaç.o, 
da origem ao consumidor. 

IX - Sejam constituídos ou tenham sido preparados, 
no todo ou em parte, com produto proveniente de animal que no tenha 
morrido por abate, ou de animal enfenao, excetuados os casos permiti 
dos pela inspeção veterinária oficial. 

X - Tenham sua embalagem constitujda, no todo ou 
em parte, por substância prejudicial ?. sai.de. 

- Destinados ao consumo imediato, tenham ou nao 
sofrido assadura, cocço, e estejam expostos à venda sem a deda 
proteção. 

Arb. 158 - Considerar-se-ao adulterados os alimentos que 
tenham sido submetidos a tratamento ou operaç6es que reduzam seu va-
lor nutritivo nomal, ou que tenham sido modificados em sua apresen-
taçg,o para induzir o consumidor a erro ou engano, e especialmente 1 

nos seguintes casos: 
I - Quando tiverem sido adicionados a ou mistura-

dos com substâncias que lhe modifiquem a qualidade, reduzam o valor' 
nutritivo ou provoquem a deterioração. 
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Art. 165 - Os alimentos crus no dever.o, sob nenhuma 
hiptesè, entrar em contato com outros que possam.. ser consumidos, 
sem lavagem, desinfecç8'.o ou cozimento prvi.o. 

1 - Será proibido colocar no mesmo compartimen-
to alimentos cris e alimentos cozidos. 

II - Os alimentos que desprendera odores acentua-
dos devero ser armazenados, depositados ou expostos separadaniertte -
dos demais. 

III - Será proibido colocar tfr:Lostt em contato di 
reto com as prateleiras. 

Art. 166 - Será proibido sobrepor bandejas, pratos e 
outros recipientes com alimentos desprovidos de cobertura. 

Art. 167 - Os alimentos congelados devero ser manti-' 
dos em temperatura inferior a - lBc (dezoito grauscentjgrados). 

Art. 168 - Os alimentos congelados .podero ser descon-
gelados pela utilização de: 

- Instalaç6es cora temperatura de 70 (sete 	' 

graus centígrados), o r menos e umidade controlada. 

LJ - &gu.a potável e corrente temperatura de 
21c (vinte e um graus centígrados), ou menos, depreferncia em em 
balagem imperaievel. 

III - Método direto de cozimento. 

IV - Qualquer outro ratodo julgado satisfat6rio' 
pela autoridade sanitria. 

Fargraf o Tuico - O aliment.o congelado, quando descon-
gelado, no poderá ser novamente resfriado ou congelado. 

Art. 169 - Nenhuma substancia alimenticia que ja tenha 
sofrido cocço, assadura, fervara ou que nao dependa de uni destes' 
preparos, poderá ser exposto a venda sem estar devidamente protegi 
do contra a contarinaço por poeiras, insetos ou outros meios, me-
diante caixas, armários, dispositivos envidraçados ouenvo'lucros 7; 

adequados. 
Art. 170 - No será permitido o contato direto do ali-

mento com jornais, outros impressos, papéis coloridos, ou anterior 
mente usados. 

Pargraf o Tnico - A face externa de papis ou sacos 
plsticos poderá conter, em forma impressa, dizére.s referentes ao 
alimento ou ao estabelecimento. 

Art. 171 - Será proibido colocar em c.txas, cestos e 
em veCcuios destinados ao transporte de alimentos, qualquer uma ou 
tra subst&ncia ciue  possa alterá-los, prejudic-los ou. contamin-
los. 

Art. 172 - Todo individuo ciue  trabalharem estabeleci-
mento de gnero alimentCcios será obrigado a ter a carteira de sais 
de, fornecida pela autoridade sanit.ria competente e renovada anual 
mente. 
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' ubs-tncias que possam corrompa-las, alt er-las, adulter-las ou 
avariá-las. 

Parágrafo ilnico - Só será peraitido, nos estabelecimen-
tos em que se depositem ou ciue  se vendam alimentos, a venda de de-
sinfetantes, saneantes e produtos similares, em locais separados e 
apropriados a critério da autoridade sanitria. 

Ari. 181 - Será vedada a coniunicaçao direta de comparti 
mentos destinados a latrinas, micto'rios, vestirios, refeitSrios, ' 
com os locais em que se fabricjuem, preparem, beneficem, manipulem, 
acondicionem ou. se  vendam alimentos. 

Art. 182 - Será obrigatSrio a existncia de instalaç6es 
sanitrias destinadas exclusivamente aos operri.os, separados por 1 

sexo, em todos estes estabelecimentos. 

Ari. 183 - Nos estabelecimentos em ciue  se fabriquem, ' 
preparem, beneficiem, depositem ou vendam alimentos, as salas deve 
rio: ser revestidas de material liso, impermeável, resistente, at' 
a altura de 2,00m (dois metros) no mínimo; ter o piso revestido de 
material liso, imperinevel e resistente, com declividade suficiente 
para o escoamento das águas de lavagem e com ralos a prova de inse-
tos; as janelas deverão ser teladas; e deverão ser tomadas providn 
cias necessrLas a impedir a proliferação de ratos. 

Ar0l84 Os mercados e supermercados deverão satisfa-
zer as seguintes exigencias: 

1 - Terem dispositivos nas portas e janelas ue* 
impeçam a entrada de insetos e roedores. 

II - Terem pé direito mínimo de 4,00m (quatro me 
tros), contados :do ponto mais baixo da cobertura. 

III - Terem piso revestido de material resistente, 
liso e com declividade para facilitar o escoamento das águas de la-
vagem. 

IV - Terem abastecimento de água potável e siste-
ma de escoamento de águas residuais e de lavagem com rolo à prova 
de insetos. 

V - Atenderem às demais exigências deste Cdigo' 
no ciue  lhes for aplicvel. 

Ari. 185 - Os edifícios e padarias, quando se destina-' 
rem somente à indi.stria panificadora, deverão ter, no mínimo, as se 
guintes dependências, destinadas a: 

1 - DepSsito de matéria-prima; 

II - Sala de manipulaço; 

III - Sala de expedição ou vendas; 

IV - DepSsito de combustível; 

V - Vesti.rio e instalaçes sanitárias, separa-' 
das por sexo e mantidas as proporç6es previstas para os estabeleci-
mentos de trabalho em geral. 
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Art. 193 - As fbricas de gelo para uso alimentar deve-
ro obrigatoriamente ser abastecidas de água potável. 

Art. 194 - As casas de venda de aves deverão ter piso 
revestido de material resistente, li.so, iuipermevel e no absorven-
te, com declividade suficiente para o escoamento de água residuais, 
provido de ralos, e as paredes até a altura mínima de 2,00m (dois' 
m.etros)revestidas de material liso, resistente e isnpernevel. 

Pargra±'o Tinico - Nesses locais, é expressamente proibi 
da a matança ou preparo de aves. 

Art. 195 - Os locais de venda de aves vivas ng,o deverão 
ter comunicaço com os de venda de aves abatidas. 

Ari. 196 - Os estabelecimentos industriais e comerciais 
de carnes e peixes deverão ter: 

1 - Piso revestido com material resistente, liso 
e impermeável e com declividade que permita o rápido escoamento de 
água residuais, provido de ralos. 

II - Paredes revestidas, até a áltura mínima de 
2,00m (dois metros), com material resistente, liso e iirnpemevel. 

III - Dependncias e instalaç.es destinadas à ven-
da, separadas das utilizadas para outras finalidades. 

IV - Dependncias isoladas para o preparo de ali-
mentos com fins industriais. 

V - Abastecimento de água potável. 

VI - Vestrio e instalaçOes sanitárias separadas 
por sexos, mantidas as proporçes previstas para os estabeleciinen-' 
tos de trabalho em geral. 

VII - Ourrais, bretes e demais instalaç6es de esta 
cionamento e circulação de animais, pavimentadas e impermeabiliza-' 
dos. 

VIII - Locais apropriados para separação e isolamen 
to de animais doentes.. 

IX - Câmara frigorífica. 

X - Lobal apropriado para necrSpsias, com as ins 
talaçes necess.rias e forno crematrio anexo. 

- Escrit6rio, locais para laborat6rio e inste - 
ço veterinria. 

Ari. 197 - Os matadouros avcolas, além das d.isposiç6es 
relativas aos estabelecimentos industriais de carnes e peixes que 
lhes forem aplicáveis, deverão dispor das seguintes depend.ncias. 

1 - Compartimentos para separação das aves em lo 
tes, de acordo com a procedência e raça. 
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Arb. 186 - O forno deverá estar situado a umã distancia 
nrCnima de 0,50cm (cinquenta centiaetros) de qualquer parede, e co-
bre sua superfície superior sS poderá ser colocada, a estufa. 

Art. 187 - O dep5sito de combustível deverá s.er instala 
do de modo a nao prejudicar a higiene do estabelecimento, e no ser 
vir de abrigo a animais nem incomodar os vizinhos. 

Art. 188 - As panificadoras,pt1ari, fbricas de mas 
sa ou estabelecimentos congëneres, deverão atender a todas as exi-' 
gncias referentes a padarias, a1m de terem equipamento apropriado 
. retenção de gorduras. 

Art. 189 - As torrefaçes de café deverão ter, no míni-
mo, as seguiintes dependncias destinadas a: 

1 - DepSsito de matria-priina; 

II - Torrefação; 

III - Moagem e acondicionamento; 

IV - Vestiário e instalaç6es sanitris separadas 
por sexo, mantida,as proporçoes previstas para os 
de trabalho geral. 

Pargraf o iiico - Nas torrefaç6es de café deverá ser 
instalada chamine' com dispositivos que evitem a e1iminaç.o de fuli-
gem, partículas e outros detritos. 

Art. 190 - As fe'bricas de doces de conservas de origem' 
vegetal, e estabelecimentos congneres, deverão no niíimo, ter de-' 
pendncias pro'prias, destinados a: 

1 - Dep6sito de inate'rias-priinas. 

II - Sala de manipu1aço. 

III - Sala de rotulagem e acondicionamento. 

IV - Sala de venda e expedição. 

V - Sala de limpeza e lavagem de vasilhames. 

ITT - 1Testirios e instalaçes sanite'rias, separa-
das por sexos, niantidas as proporçes previstas para os estabeleci-
mentos de trabalho em geral. 

Art. 191 - As fe'bricas de bebidas e estabelecimentos con 
gneres, deverão ter abastecimento de água pote'vel. 

Arb. 192 - Os armaze'ns frigoríficos e as fábricas de ge-
lo deverão ter piso revestido de material imperniee'vele antiderrapan 
te, sobre base de concreto; as paredes, ate' a altura da ocupação, re 
vestidas com material liso, imperineve1 e resistente, e as câmaras 
de refrigeração sempre providas de antecâmaras. 

Pargrafo linico - As câmaras frigoríficas deverão permi-
tir a separaçao dos gêneros alimentícios segundo o tipo do alimento. 

L) 
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II - Compartimento para:mataça com área mínima 
de 20,00m2  (vin-te metros quadrados), cora piso revesbido de material 
liso, resistente e imperinevel; declividade que permita, rpido es-
coamento de águas residuais e ralo, paredes até a altura mínima de 
2,00m (dois metros), revestidas dë material liso impermevel e re-
sistente.- 

III - Depsitos com tampa para as penas e outros 
produtos no comestíveis. 

Art. 198 - As cachoeiras, granjas, pocilgas e outros lo 
cais destinados a animais, devero estar situados, no mínimo, a 
20, 0Oii (vinte metros) daciueles nos 4uais se manipulem alimentos pa-
ra uso humano. 

Art. 199 - sS será permitido o uso detanques ou outros 
depcsitos de alvenaria para guarda, aimazenamento, beneficiamento ' 
de canies e derivados, se os mesmos estiverem revestidos de materi-
al liso, imperaievel e resistente. 

Pargraf o iinico - A ligação à rede de esgoto será obri-
gat5ria e deverá possuir fecho híd.rico. - 

Art. 200 - Os açougues devero ter: 

1 - Piso revestido de materialresistente, liso' 
e imperrnevel, com declividade para escoamento de-gaas residuais,' 
e ralo. 

II - Paredes revestidas até a altura mínima de 
2,00m (dois metros), de material liso, imperinevel;e resistente. 

III - Portas e demais aberturas, teladas, de modo' 
a impedir a entrada de insetos e roedores. 

IV - Pia e água corrente. 

V - Balcao ou mesa, com tampo revestido de mate-
rial liso, impersnevel e resistente. 

VI - Instalaço frigorifica. 

Art. 201 - N.o será permitido nos açougues o preparo de 
produtos de cariae. 

Art. 202 - As peixarias deverão ter: 

1 - Piso revestido de materiallio, resistente' 
e impemevel, com declividade para escoamento das águas residuais, 
e provido de ralo. 

II - Paredes revestidas, até a altura mínima de 
2,00m (dois metros), de material liso, resistente e impernievel. - 

III - Porta e demais aberturas, teladas de modo a 
impedir a entrada de insetos e roedores. 

IV - Mesa ou balcão, com tampa revestida de mate-
rial liso, resistente e impermeável. 

V - Instalação frigorífica. 
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Art. 203 - No será permitido nas peixarias o fabrico 
de conserva de peixe. 

Arb. 204 - A copa, cozinha, despensa, sales de consumo 
dos cafs, restaurantes.e bares, deverão ter o piso revestido de ma 
terial liso, resistente, impennevel, com declividade suficiente pa 
ra escoamento de águas de lavagens e ralos a prova de. insetos; as 
paredes, até a altura de 2,00m (dois metros), revestidas de mate- ' 
rial liso, impermeável e resistente. 

Arb. 205 - As cozinhas destes estabelecimentos terão, 
obrigatoriamente, equipamento para retenção de gorduras. 

Art. 206 - Os pequenos estabelecimentos para servi..r lan 
ches poderão dispor de copa quente, com 4,00m 2  (quatro metros qua-' 
drados) de área desde que nela sS trabalhe uma pessoa. 

Pargraf o Único - As janelas da copa, cozinha e despen-
sa dever,o ser teladas. 

Arb. 207 - Nos cafs, bares, restauiantes e estabeleci-
mentos congneres, as instalaçes sanitárias para empreg'ados deve-' 
ro ser separadas das destinadas aopiíblico. 

CA2UL0 X 

DAS DOENÇAS TRANSDFESSIVEI.S 

Arb. 208 - .Entende-se por doenças transmissíveis aque-' 
laque tem por agente etiolSgico um ser vivo, os seus produtos t5xi 
cos que podem ser transferidos de umafonte de infe.cço, ou reserva 
t6rio, para um suscetível. 

- Art. 209 - Fonte de infecção ou reserv -ato'rio é a pessoa, 
animal, vegetal ou subst&mcia que possibilita a sobrvivncia de um 
agente.infeccioso, podendo apresentar ou no sinai:s clínicos da in-
fecço. 

Parágrafo Único - Os que no apresentam sinais clínicos 
de uma infecção so denominados de portadores. 

Ari. 210 - Suscetível é a pessoa ou animal que se julga 
no ter resistência ou imunidade em nível suficiente para impedir a 
penetração, desenvolvimento ou multiplieaço de um agente infeccio-
so no seu organismo. 

Arb. 211 - Entende-se por transxnisso. a :transferncia 1 

de um agente etiolSgico ou de seus produtos t6xicos, de uma fonte ' 
de infecção para um suscetível. - 

Arb. 212 - Compete a Secretaria de Sa6de etabe1ecer 
normas e executar, tendo em vista a prevenç.o das doènças. 

Arb. 213 - As medidas previstas visam a erradicar as ' 
doenças transmissíveis ou reduzir sua frequncia e, para isso, a au 
toridade sanitria poderá exigir a adoção de providências sobre a' 
fonte de infecção, os meios de transmissão e o sus?etivel. 
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Art. 214 - Notificaçao compulsria U a comunicaçao ct au 
toridade sanitria competente dos casos confirmados ou suspeitos de: 
blastomicoses, bouba, bruceloses, câncer, cancro-venreo, carbi5.nculo, 
c1era, coue1uche, dengue, difteria, disenteria, doenças de chagas, 
encefalites a viras, eriteina infeccioso, escarlatina, esquistossomo 
se, exantema sibito, febre amarela, febre tifoide, e outras salnione 
loses, gonoc000io, gripes, hepatites por viras, leishmaniose, lep 
tospiroses, lepra, linfogranuloma venreo, ma1Iiia, meningite cere-
bro-espinhal epidmica, miningoencefalites epidmieas, oftalmias do 
recém-nascido, parotidite epidmica, pnfigos, poliomielite ante- ? 
nor aguda, quaria molstia venérea, raiva, peste, rabola, riquet-
sioses, sarampo, sífiles, tracoma, tuberculose, varicela, vaiola,' 
(inclusive alastriin), outras viroses humanas, inforhnios do traba-
lho, as doenças consideradas no Arbigo 9,  do CSdigo Nacional de ' 
Saide, Decreto nQ 499974-A, de 21 de janeiro de 1961. 

Fargrafo Tuico - Pelo Regulamento Sanitrio Interriacio 
nal, clera, varíola (inclusive alastrim), peste e febre amarela 
so consideradas doenças quarentenrias. 	 - 

Arb. 215 - So também classificadas como de notificação 
compulsria as toxiconionias. 

Art. 216 - A notificação coiapuls6ria será feita à unida 
de sanit.ria municipal mais prxiina do local de residncia do caso 
clínico, suspeito ou confirmado. 

§ l - A notificação poderá ser feita ao serviço de 
Epideniiologia ou a uma outra organizaçao de Saide, com devida auto-
rizaço do Serviço de Epidemologia. 

§ 2Q - A notificaçao dos toxocomoriias será feita ao 
Serviço de Fiscalização da Secretaria de Satde. 

§ 3 - A notificação dos infortinios do trabalho se 
rã feita ao Serviço Médico da Delegacia Regional do Trabalho, do Mi 
nistrio do Trabalho. 

Art. 217 - A notificaçío 
ser feita o mais rpido possível, no 
civatro) horas aps o conhecimento do 
firmado. 

Art. 218 - A notificação 
ser feita pessoalmente, por telefone 
que aceito pela autc•ridade sauitria 

do doente ou suspeito deverá ' 
prazo máximo de 24 (vinte e 
caso clínico, suspeito ou con- 

do doente ou suspeito poderá t 

ou outro qualquer meio, desde' 

Arb. 219 - Na comunicaçao da existncia de um caso de ' 
notificação compulsria, deverão constar: 

1 - Nome com.ipleto,  idade, sexo, ocupação e local 
de residncia; noso de menor, também o nome dos pais ou respons-
veis. 

II - Diagustico presuntivo ou confirmado, e os ' 
resultados dos exames de laborrio se houver. 
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III - Data do início dos sintomas e da notificação. 

IV - Nome e endereço do notificante. 

Arb. 220 - Será responsável pela notificação o médico ' 
assistente ou outros profissionais que exercerem atividades -junto ' 
ao doente, o profissional que realizar os exames de laboratório, o 
diretor do hospital ou da instituição que prestar 4ualcluer tipo de 
assistncia ao doente, e o responsável por habitaç6es coletivas, es 
tabelecinientos de ensino ou locais de trabalho. 

Par,graf o 1n±co - Estando o caso sob internamento, a di 
reço do hospital deverá obrigatoriamente comunicar a ocorrncia ao 
Srgo oficial de saide mais pr6ximo ou ao Serviço de Epidemiologia' 
da Secretaria de Saide, independentemente da notificação anterior. 

Art. 221 - A Secretaria de Saide, ao tomar conhecimento 
da existncia de um caso, confirmado ou suspeito, de doença de noti 
ficaço coinpulsria, deverá: 

1 - Confirmar o diagnstico, cluando  julgar indi-
cado, a critério da autoridade sauitria. 

II - Realizar a investigação epidemiol6gica. 

III - Empregar os meios que julgar convenientes e 
mais indicados no sentido de conseguir a cura do caso e evitar a ' 
disseminação da doença. 

Ari. 222 - Para confirmar o diagnSstico de um caso clí-
nico ou suspeito e determinar o estado do portador, a autoridade sa 
nitria poderá exigir a realização de exames clínicos de laboratS-' 
rios, e, no caso de ocorrer o óbito, a necr6psia. 

Pargraf o 1nico - Enquanto n.o for esclarecido o diagnSs 
tico, a autoridade sanit.ria poderá exigir a adoção de medidas pro-
filticas com o objetivo de etar a ocorrência de nevos casos de 
doenças. 

Art. 223 - serao dados todas as facilidades de acesso a 
domicílios, locais de trabalho, escolas, internatos, hotéis e ou-
tros locais, para que a autoridade encarregada de realizar a inves-
tigaço epidemiol6gica possa identificar a fonte de infecçao, os 
meios de transniisso e os possíveis novos casos. 

Arb. 224 - A autoridade sanitria pod,e3?á exigir a reali-
zaço dos exames que considerar mais indicados para identificar os 
porbadores das doenças transmissíveis. 

Arb. 22 - Os portadores deverão ficar sob controle da 
autoridade sanitria e acatar as reconiendaç6es que objetivam 
a disseminação das infecç6es. 

Art. 226 - A autoridade sanitria, poderá exigir para os 
portadores de doenças transmissíveis a aplicação de medidas terapu-
ticas e/ou a interdição de atividades que ponham em risco a saiídede 
outros indivíduos. 
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- 

Arb. 227 - A autoridade sanitria poderá exigir o trata-
mento, bem como o isolamento hospitalar ou domiciliar dos indivíduos 
acometidos por uma das doenças de notificação compulsSria nas seguin 
tes condiçes: 

§ 12 - Sempre que possível, o isolamento deverá ser 
mantido, até que o doente deixe de eliminar o agente etiol6gico da 1 

doença de notificação compulsSria. 

§ 22 - Quando a autoridade sanitri.a julgar indicado, 
o período de eliminação dos agentes etiolSgicos das doenças de noti-
ficaço compulsria será verificado atravs dos resultados do exame' 
do laboratSrio. 

Art. 228 - O iolamento hospitalar e domiciliar estarão' 
sujeitos à supervisão direta da autoridade sanitria, que deverá exi 
gir a execuço de medidas preventivas e o tratamento clínico indica-
do. 

Ari. 229 - As faltas escolares que ocorrerem durante o ' 
período de isolamento imposto pela autoridade sanitrta, ou com sua 
aquiescência, deverao ser abonadas. 

Art. 230 - Durante o período de isolamento, a autoridade 
sanitria deverá exigir a desinfecção de todo material ou substância 
que possa ser responsabilizada pela transm±ssodo agente etiol6gico 
das doenças transmissíveis ou dos seus produtos tSxicos. 

Pargrafo Tlnico - Cabe a'autoridade sanit.ria estabelecer, 
segundo as exigncias técnicas e o material ou a suh.stncia, as  pra- 
ticas de desinfecção concorrente deverão ser aplicadas. 

Art. 231 - As pr&ticas de desinfecção concorrente ou ter 
m±nal poderão ser complementadas com medidas destinadas a combater 
os vetores biol6gicos ou os reservat6rios. 

Art. 232. - Uma vez ocorrida a cura clínica, o o'bito ou a 
remoção do doente, a autoridade sanitria poderá exigir, em relaço  
ao domicíïio, as melhorias que julgar conveniente. 

Arb. 233 - A autoridade sanitria poderá exigir, para os 
comunicantes da doença de notificação compulsSria, a adoção de medi-
das que visem a evitar a issminaço das mesmas. 

§ 12 - O tempo da adoção destas medidas no poder 
exceder o período máximo de incubação estabelecido para a doença em 
consideração. 

§ 22 - As faltas ao estabelecimento de ensino ou ao 
de trabalho, piblico ou privado, que resultem em consequncia da exi 
gncia pela autoridade sanitria da adoço de medidas que visem a im 
pedir a disseminação das doenças de notificação compulsSria, serão' 
obrigatoriamente abonadas. 

Art. 234 - Identificado, através de investigaço epidemio 
lSgica ou de outro meio o modo de transmissão de um determinante pri 
inrio de doença, a autoridade sanit.ria deverá exigir a adoção das 
medidas mais indicadas, tendo em vis.evitar a ocorrncia de novos' 
casos. 
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Parágrafo nico - Neste sentido a autoridade sanitria 
poderá solicitar a cooperação de outras autoridades do poder pifbli 
co ou privado. 

Art. 235 - A autoridade sanitria poder exigir a apli 
caç.o de um agente imunizante todas as vezes em que for comprovada 
sua eficcia por uma organização internacional e houver indicaç.o' 
para seu uso. 

Art. 236 - Compete à Secretaria de Satde organizar as 
normas para alicaço, conservação e uso dos agentes imunizantes. 

Pargrafo Tnico - Estas normas deverão ser adotadas 
obrigatoriamente pelas organizaç6es que mantenham convnios ou re-
cebam colaboração da Secretaria de Saide. 

Art. 237 - Quando houver indicaço, a autoridade sani-
tria poderá exigir e/ou executar provas imunolgicas no sentido 7 

de determinar a suscetibilidade ou resistência ê<4  determinadas inf e 
cçes. 

Art. 238 - A vacinação contra varCola e outras doenças 
em relação as quais exista um agente imunizante de eficácia compro 
vada será praticado de modo sistem&bico, obrigatoriamente se as 
circunstncias o exigirem, e a revacinação, feita periodicamente. 

Art. 239 - Será vedados pessoas cine nao apresentem 
atestado de vacinação antivario'lica, como determina o CSdigo Nacio 
nal de Saide: 

1 - o exercLcio de qualquer cargo ou funço fe-
deral, estadual, municipal, autárquico ou paraestatal. 

II - A rnatrCcula em estabelecimento de ensino,, 1 

piblico ou privado, de qualquer natureza ou categoria. 

III - 0 internamento ou trabalho em asilo, creche, 
patronato e instituto de educação ou assistncia social. 

IV - O trabalho em organizaç,o privada, de cival - 
ciuer natureza. 

V - A entrada no pa:Cs. 

Art. 240 - No poderá ser fornecida carteira de identi 
dade, de registro de trabalho, ou outra oficialmente instituída 
sem a apresentaço do atestado de vacinação antivariJica. 

Arb. 241 - A secretaria de Saide poderá tornar compul-
srio o uso de uma determinada vacina todas as ve:zesque estiver 
empenhada em programa de erradicaço, de controle, diante da amea-
ça ou na vigência de uma epidemia. 

Art. 242 - Os atestados de imunizaç.o, os exames e a 
carteira de sai.de, sempre individuais, no poder,o ser retidos por 
civalciuer 6rgo ou autoridade, memo em se tratando da apresen -taço 
exigida por lei. /1 
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Art. 243 - Na entinncia ou vigência de urna epidemia, a 
autoridad.e sanitria poderá determinar a adoço de medidas extraor-
dinrias, inclusive a limitaç.o parcial ou total, do direito de loco 
nLoço, com vistas ao controle dessa situação. 

Art. 244 - Na eminncia ou vigncia de uma epidemia, a 
autoridade sanitria poderá detérminar o fechamento total ou parci-
al de qualquer estabelecimento, pi5blico ou.. privado, enquanto per-
sistir a frequência anormal de casos. 

Arb. 245 - A autoridade sanitria poderá solicitar a 
colaoraço de outras autoridades, inclusive a policial, com vistas 
a execução de medidas referentes à prevenço das doenças. 

CAPiTULO XI 

OS VTETOBES E EESER\TATÓRIOS .kNIMADOS, RESP0NS.&EIS 
PELA PROPAG-AÇ.O OU EItSTNCIA DE DOENÇAS, E DE OU 
TROS .ANI MAIS PREJTJDI dAI S ÀS POPULAÇE 5.. 

Art. 246 - A Secretaria de Saide colaborará com outros' 
5rgos do Estado, da Unigo e organizaçes particulares, na execução 
das atividades de controle e, quando possível, de erradicaço dos ' 
roedores prejudiciais à saide, dos vetores biolSgicos ou mecânicos, 
dos moluscos hospedeiros interinedirios e de outros animais com res 
ponsabilidade na existncia ou propagação de doenças, ou prejudici-
ais ao bem-estar das coletividades. 

Ar0 247 - O combate aos vetores iecnicos, ortrSpodes' 
importunos e roedores prejudiciais à saide, com vistos ao seu con-' 
trole e, quando possível, à erradicaço será de responsabilidade 
das autoridades municipais e de todos os componentes da comunidade. 

§ l - Excetuadas as situaç6es especiais a juízo da 
autoridade sanitria, caberá à Secretaria de Saide dar orientação ' 
tQnica aos poderes municipais e a outros 6rgos interessados no 
combate a estes animais. 

§ 2 - A Secretaria de Saude, ante a ameaça de epi-
demias ou tendo em vista impedir a disseminaçao de doenças, poder.' 
tomar medidas complementares. 

Ari. 248 - A Secretaria de Saude, em colaboração com a 
Secretaria de Agricultura, desenvolverá atividades tendo em vista o 
controle ou, quando possível, a erradicaçao de espécies respons-
veia pela existgncia ou propagação de zoonoses. 

Art. 249 - A Secretaria de Saide poderá firmar convnios 
com o Ministério da Saide ou outros rgos do poder pi.blico ou pri-
vado, visando ao controle de zoonoses ou de espécies com responsabi 
lidade na existgncia ou transmissão de doenças. 

Art. 250 - O pessoal da execuç.o das 'atividades de com-
bate, tendo em vista o controle, e se possível, a erradicaço de es 
pcies responsveis pela exist.ncia ou propagação de doenças, deve-
rã ter acesso facilitado à« s áreas de trabalho e receber toda colabo 
raç.o das autoridades locais e dos proprietrios dos imSveis. 
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Art. 251 - Os proprietrios ou responsveis por construi 
ç6es, edifícios ou terrenos, qualquer que seja o seu uso ou finali-
dade, deverão -bomar as medidas indicadas pelas autoridades competen 
tes, no sentido de manta-los livres de roedores, insetos e de ou-' 
tros animais prejudiciais à saide ou bem-estar do homem. 

Art. 252 - Os proprietrios ou responsaveis por construi 
çes, edifícios ou terrenos, deverao impedir o acimulo de lixo e 
restos de alimentos ou de outros materiais que sirvam à aliinentaço 
ou ao abrigo de roedores, e tomar. outras providências a critério ' 
das autoridades competentes. 

Arb. 253 - Os estabelecimentos ptblicos ou privados, em 
que sejam depositados, manipulados, fracionados, guardados, elabora 
dos e negociados materiais que se prestarem ao abrigo ou à alimenta 
ço .de roedores, serão constru:Cdos e mantidos à prova destes aniniais. 

Parágrafo ihico - A autoridade competente n.o poderá ' 
conceder a autorização para o funcionamento destes estabelecimentos 
sem que a condição, prevista neste Artigo, seja satisfeia integral 
mente. 

Arb. 254 - A arrwnaço, o empilhamento de sacos, fardos, 
caixes, materiais similares, nos estabelecimentos referidos no Ar-
tigo 252, deverão ser feitos de modo a permitir a realizaço das ' 
atividades necessrias ao combate aos roedores. 

§ l - Sempre que possível, as bases das pilhas de 
vergo ser protegidas contra os ratos. 

§ 2P 	obrigato'ria a cooperação dos responsáveis' 
por estes estabelecimentos na desratização, que se fará de conforai 
dade com as instruç6es da autoridade competente. 

Ari. 255 - A Secretaria de Saide, no combate a vetores' 
bio1gicos e moluscos hospedeiros intermediários, deverá atender a 
critrio de prioridades em que se levem em conta a introduçao ou ' 
reintroduço de novas espcies, a frequência da endemia, as possibi 
lidades de epidemias e os recursos disponíveis. 

Art. 256 - Nos programas de trabalho com vistas ao com 
bate a vetores biolSgicos e moluscos hospedeiros intermediários, a 
Secretaria de Saude deverá: 

1 - Localizar, delimitar e cadastrar os focos lo 
cais favoráveis à proliferação. 

II - Eliminar os focos e realizar prospecç.o pe-' 
ríodica nos locais favoráveis à proliferação e ao refugio. 

III - Utilizar subst.ncias de comprovada ação le-' 
tal sobre as espécies, na forma adulta ou larvria. 

Art. 257 - O combate aos artrpodes e aos moluscos será 
feito preferencialmente através das obras de saneamento do meio. 

P---D 
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Art. 258 - O combate aos artr6podes e aos moluscos deve 
rã ser precedido por campanhas educativas sob a responsabilidade de 
profissionais habilitados. 

Arb. 259 - Os proprietrios ou locatários das edificaçes 
e reas anexas serão responsáveis pelas condiç6es de limpeza e deve 
r.o destruir os focos existentes, bem como tornar esses locais des-
favoráveis à proliferação ou refigio dos arb±podes ou moluscos. 

Art. 260 - Os proprietrios ou responsveis por terre-' 
nos ou outras propriedades, deverão tomar as providâncias indicadas 
a cri -trio da autoridade sanitria, no sentido de evitar a prolife-
ração e o refugio de vetores biol6gicos, moluscos ou de outros ani-
mais prejudiciais à saide ou ao sossego do homem. 

Arb. 261 - A autoridade sanitria poderá exigir dos pro 
prietrios dos terrenos alagados, baixos ou com escavaçes, a reali 
zaço de obras com vi.stas a evitar a proliferaço de insetos ou de 
outros animais prejudiciais à saude ou ao sossego do homem. 

Arb. 262 - Tendo em vista a saide da população, ficará' 
proibido o livre trânsito ou a permanância de animais nos logradou-
ros publicos, mercados, feiras, praças, praias, piscinas, estabele-
cimentos hospitalares, escolas, clubes recreativos eesporbivos, ca 
sas comerciais e estabelecimentos industrLais, bemcomo em "halls", 
escadas, elevadores, patamares e área de uso em comum de edifciost 
de aparbamentos e de conjuntos residenciais. 

Pargraf o iínico - Excetuam-se da proibição do presente' 
artigo, os estabelecimentos legal e adequadamente instalados para a 
criação, venda, exposição, competição e tratamento de animais e os 
abatedouros. 

Arb. 263 - Ficará proibido conduzir animais em veculos 
de aluguel, coletivo ou não, destinados ao transporte de passagei-' 
ros, salvo em coinparbimento especfico, adequado, isolado e indepen 
dente. 

Art. 264 - Será permitido a presença de c.es na via pu.-
blica, desde que acorrentados, açaimados, vacinados e com registro' 
atualizado, bem como conduzidos por responsável ou seus respectivos 
donos. 

Arb. 265 - Os animais utilizados em tração de carroças, 
os destinados a locais de exposição oficial, exibiço, corridas em 
prado e os empregados no transporte ou passeio, quando devidamente' 
presos e acompanhados por seus donos ou. responsáveis, poderio tra-
fegar pela via publica desde que obedecido o disciplinamento de iti 
nerari.os. 

Arb. 266 - A Secretaria de Saude poderá exigir das auto 
ridades a apreensão e o sacrifjcio de qualquer animal, independente 
mente do seu estado de saude, tendo em vista o controle de zoonoses. 

Art. 267 - Na condição prevista no Artigo 265, no pode 
rã haver reclamação nem ser exigido indenização da Secretaria de 
Saude.  
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Arb. 268 - A Secretaria de Sade poderá exigir a vacina 
ço de animais em. relação a zoonoses, desde que se verifique a exis 
-bncia de um produto imuuizante de eficcia comprovada. 

Arb. 269 - Os médicos veterinrios deverão comunicar à 

Secretaria de Saide a ocorrência de epizootios, dos zoonoses exis-' 
tentes na relação de doenças de notificação compu1scria. 

Pargraf o 1inico - Na notificaço, deverá constar a doen 
ça, a espécie de animal, o nome e o endereço do proprietrio. 

CAPiTTJL0 XLI 

DAS DOENÇAS AS1VIISSfvTEIS E TRANSFUSÕES SANG-UTNEAS 

Art. 270 - À Secretaria de Saide caberá a execução e a 
fiscalização das medidas que tiverem por objetivo impedir a trans-' 
missão de doenças através da transfusão de sangue e de substâncias' 
afins. 

Art. 271 - Só poderá ser aceito o sangiie de doadores ' 
que se apresentarem em bom estado de saide física e mental, creden-
ciado através da realização do exame clínico e de laborat6rio, e 
com ficha clínica completamente preenchida por mdico. 

Pargrafo Tnico - Nos doadores, salvo em condiçes exce 
pcionais e a critério da autoridade sanitria, deverão ser realiza-
dos os exames indicados com vi.sta a identificaço do doente ou por-
tador de doenças transmissíveis. 

Arb. 272 - Ao sangue fresco ou estocado, proveniente de 
doenças ocasionais, quaisquer que sejam as suas procedências deve-' 
ro ser aplicadas, quando nao houver contra-indicaç.o, processos 
sicos ou quíllLicos ou de outra natureza, que impeçam a transmissão 1 

de agentes da doença. 

Art. 273 - Os bancos de sangue, ou qualquer outra insta 
laço destinada a essa atividade, serão obrigados a manter o fich-
rio completo e convenientemente atualizado dos doadores. 

Art. 274 - Os bancos de sangue deverão se adaptar a to. 
das as exigências deste CSdigo no que iLhes diz respeito. 

CAFTULO XLII 

DAS DOENÇAS N0 TRÀNSIVLLSSfVEIS E ACIDENTES PESSOÀIS 

Art. 275 - A Secretaria de Saide promover e/ou organi-
zara o desenvolvimento de atividades que objetivarem o controle dos 
acidentes pessoais e das doenças no transmissíveis. 

Arb. 276 - A Secretaria de Saude, no sentido da pesqui-
sa e/ou do controle dos acidentes pessoais e das doenças no trans-
missíveis, poderá firmar convnio com insta1açes, pub1icas ou pri-
vadas, que se dediquem a estas atividades. 

Art. 277 - No controle das doenças no transmissíveis,' 
as atividades serão orientadas precipuamente no sentido: 

L"kp 
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1 - Do diagnstico e tratamento precoces. 

II - Dos exames periSdicos de saide, de prefern 
cia dirigidos aos grupos com maior risco. 

III - Da execução de medidas sobre as causas pre-
disponentes e determinantes. 

IV - Da pesquisa. 

Arb. 278 - A doença no transnLissve1 que vier a ser 
considerada como de interesse coletivo e estiver sob regime de con 
trole da Secretaria de Sai5de, mesmo sob a forma de convênio, passa 
rã a ser considerada como de notificaço compu1sria. 

Ari. 279 - No controle das doenças no transmissJveist 
e dos acidentes pessoais, serão empregados prioritariamente as tc 
nicas de educação sani -tria, a1m de outras atividades. 

CkPfTIJLO )IV 

DO CONTROLE DO COMRCIO DE DROGAS, ]VDICÀNTOS, 
ICNSTJMOS F.ARMA.OÉUTICOS E COEBELA.TOS 

1 = DAS DISPOSIÇÕES PBELI1VEN.AEES 

Arb. 280 - O controle sauitrto de drogas, medicamentos, 
insimnos farmacuticos e correlatos, abrange: 

1 - Os estabelecimentos ou locais de comrcio es 
pecializados, tais como: farrncia, drogaria, ervanaria, postos de ' 
medicamentos, dep6sitos de drogas e estabelecimentos congneres. 

II - As unidades congneres do Serviço Ptblico Ci 
vil e IVLLlitar da adinflhistraço direta e indireta da uni..go, do Esta-
do, do lVRrnicCpio e de sua entidades paraestatais. 

III - As unidades similares, privativas de insti-' 
tuiçes particulares, hospitalares, õ.0 de qualquer outra natureza,t 
inclusive as de car.ter filantr6pico ou beneficiente, sem fins lu-' 
crativos. 

IV - Os estabelecimentos no especializados na co 
mercializaço de determinados produtos cuja venda n'.o seja privati-
va das empresas e dos estabelecimentos mencionados no Ltem 1. 

Arb. 281 - Para efeito de controle sanitrio serão ob-' 
servadas as seguintes definiç6es: 

1 - DROGA - substância ou matéria-prima que tenha 
finalidade medicamentosa ou sanitria. 

II - P/DICA1V1ENTO - produto famacutico, tecnica-
mente obtido ou elaborado, com finalidade pro±'iltica, curativo, pa 
liativa ou de diagn6stico. 

III - 1NSTJIVID P.ARMACËIJTICO - droga ou matéria-prima 
aditiva ou complementar de qualquer natureza, destinado ao emprego' 
em medicamentos, quando for o caso, e seus recipientes. 
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IV - COREELATOS - substâncias, produtos, aparelho 
ou acessSrio no enquadrados nos conceitos anteriores, cujo uso ou 
ap1icaço esteja ligado à defesa e proteção da saide individual ou 
coletiva, à higiene pessoal ou de ambiente, ou afins diagn6sticos e 
analíticos, os cosinticos e perfumes, e ainda os produtos dietti-
cos, de acistica médica, odontolSgi:ba e veterinária. 

- ÓRco SANITÁRIO COMPETENTE - Srgo de fisca-
lizaço da Secretaria de Saude. 

VI - LAEORATÓRIO OFICIAL - laborato'rio com compe-
tgncia delegada através de convênio ou credenciamento, destinado 
análise de drogas, medicamentos, insumos farrnacuticos e correlatos. 

VII - ANÂMSE FISCAL - a efetuada em drogas, medi-
camentos, insumos farmacêuticos e correlatos, destinado a comprovar 
a sua conformidade com a f5rmula que d.eu origem ao registro. 

VIII - E1\ESA - pessoa física ou juidica, de direi 
to publico ou privado, que exerça, como atividade principal ou sub-
sidi.ria, o comércio, venda, fornecimento e distribuição de drogas, 
medicamentos, insuuios farmacuticos e correlatos, equiparando-se a 
mesma, para os efeitos da legislação em vigor, e de acordo com este 
Cdigo, as unidades dos Srgos de adnin.istraço direta ou indireta' 
da União, do Estado,. finicípios e de suas entidades paraestatais, 
incumbidos de serviços correspondentes. 

iX - ESTABEIECI1VNTO - unidade de empresa destina 
da ao comSrcio de drogas, medicamentos, insumos famacuticos e cor 
relatos. 

X - FARMCIA - estabelecimento de manipulação de 
frniulas magistrais e oficinais, do comércio de drogas, medicamen-' 
tos, insumos famacuticos e correlatos, compreendendo o de dispen-
saço e o de atendimento privativo da unidade hospitalar ou de quai 
quer outro equivalente de assistncia médica. 

- DROG-ARIA estabelecimento de dispensaço e 
comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correla-' 
tos, em suas embalagens originais. 

rfl - ERVANARIA - estabelecimento ciue realiza dis-
pensaçao de plantas medicinais. 

)CCII - POSTO DE MEDICAMENTOS E UWtDA])E VOLANTE - es 
tabelecimentos destinados exclusivamen -be à venda de medicamentos in 
dustrializados, em suas embalagens originais e constantes de rela-' 
çao do o'rgo sanitrio federal, publicado na Imprensa Oficial, para 
atendimento à localidade desprovida de faimcia ou drogaria. 

EV - DISPENSÁRIO DE 1VDICA1VNTO5 - setor de forme 
cimento de medicamentos industrializados, privativo de pequena uni-
dade hospitalar ou equivalente. 
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XV - DISFENSAÇXO - ato de fornecimento ao consumi 
dor de drogas, medicamentos, insumos famacuticos e correlatos, a 
título remunerado ou não. 

X\TI - DISTRIBUIDOR, BEPRESENTAJTE, IMPOBTADOR E EX 
PORTADOR - empresa que exerça direta ou indiretamente o come'rcio 
atacadista de drogas, medicamentos em suas embalagens originais, ' 
insumos farmacêuticos e correlatos. 

XVII - PRODUTO DIETÉTICO - produto tecnicamente ela 
borado para atender às necessidades dietticas de pessoas em condi 
ç6es fisioLógicas especiais. 

II - DO CO1V.RCIO FARMACÊUTICO 

Arb. 282 - O comrcio de drogas, medicamentos, insumos 
farmacuticos, é privativo dos estabelecimentos definidos no arii-
go anterior, devidamente licenciados, sendo que a dispensaço de 1 

medicamentos somente e permitida a: 

1 - Parmcias. 

II - Drogarias. 

III - Dispensrio de Medicamentos. 

IV - Postos de Medicamentos e Unidades Volantes. 

Arb. 283 - permitido às farin.cias e drogarias exerce 
rem o comércio de deterainados correlatos, como aparelhos e acesso r  
rios usados para fins teraputicos ou de correç.o esttica, produ-
tos utilizados para fins de diagnSsticos e analíticos, de higiene' 
pessoal ou de ambientes, cosme'ticose perfumes, os dietéticos, os 
produtos oticos, de aciistica médica, odontol6gica, veterinária e ' 
outros, desde que observada a legislação específica. 

Art. 284 - facultado à farmcia ou drogaria manter ' 
serviços de atendimento publico para aplicaçes de injeçes a car-
go de tcnicos habilitados, observada a prescrição médica. 

Pargraf o ihico - Para efeito deste arbigo, o estabele 
cimento devera ter local privativo, equipamentos e acessrios apro 
priados e cumprir os preceitos sanitários pertinentes. 

Arb. 285 - A farmcia poder. manter laboratSrio de an 
lises clínicas, desde que em dependncia isolada e sob a responsa-
bilidade de profissional habilitado. 

Arb. 286 - privativo das farmcias e das ervanarias' 
a venda de plantas medicinais, a qual somente poderá ser efetuada: 

1 - Se verificado o acondicionamento adecivado. 

II - Se indicada a classificação botuica corres 
pondente no acondicionamento, que deverá ser posta em etiqueta ou 
impressa na respectiva embalagem. 
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Art. 287 - permitido aos hoti.s e estabelecimentos si 
nailares, para atendimento exclusivo de seus usurios, dispor de me 
dicamentos andinos, que no dependem de receita médica e que cons-
tem da relação elaborada pelo Serviço Nacional de Piscalizaço da ' 
Medicina e Parmcia. 

Art. 288 - N.o poderio ser entregaes ao consumo ou ex-
postas a venda as drogas, medicamentos, insumos farniacuticos e cor 
relatos que n8.o tiverem sido licenciados ou registrados pelo Servi-
ço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia. 

Art. 289 - permitido a outros estabelecimentos, que t 

n.o farm.cia e drogaria, a venda de produtos ou correlatos no in-
quadrados no conceito de drogas, medicamentos ou insumos farmacuti 
cos e que independam de prescriço médica. 

III - DO COMRCIO DE MEDICAMENTOS, HOMEOPÁTICOS 

Art. 290 - O comércio dos medicamentos homeopáticos es 
ta sujeito ao mesmo controle dos medicamentos alopticos na foma ' 
deste C6digo, observadas as suas particularidades. 

§ 12 - A farin,cia homeopática s5 poderá manipular 
as fSnaulas oficinais e magistrais em obedincia à farmacotcnica 
homeoptica. 

§ 22 - A manipulação de medicamentos homeopáticos 
no constantes das farmacopeias ou dos fomulrios homeopticos de 
penderá da aprovação do Serviço Nacional de Fiscalização da Medici-
na e Farmácia. 

Art 291 - Dependerá de receita mdica a dispensaço de 
medicamentos homeopáticos cuja concentração de substância ativa ' 
corresponda a máxima formacologicamente estabelecida. 

Art. 292 - permitido às farmàias homeopticas manter 
secç6es de venda de correlatos e de medicamentos no homeopticos,' 
desde que estejam acondicionados em suas embaagens originais. 

IV - DO LICENCIAMENTO 

Art. 293 - O comércio de drogas, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos, seja sob a forma de dispensaço, dis-' 
tribuiço, representação, imporbaço ou exportação, somente poderá 
ser exercido por estabelecimentos licenciados pela Secretaria de' 
5aide. 

Art. 294 - O pedido de licença para o funcionamento 
dos estabelecimentos mencionados no artigo à.nterior será encarniniaa 
do à Secretaria de Saide através de requerimento no qual constem: 

1 - Prova de constituiç.o da empresa. 

II - Prova de relação contratual entre a empresa 
e o seu responsável tcnico, se este no integrar a empresa, na ' 
qualidade de sacio. 
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(j) 
III - Frova de habilitação legal para o exercício 

da responsabilidade técnica do estabelecimento, expedido pelo Con-
selho Regional de Farmácia. 

§ l - Em se tratando de licença para o funciona-' 
mento de farmácias e drogarias, deverá acompanhar o requerimento a 
planta e/ou projeto do estabelecimento, assinado por profissional 
habilitado. 

§. 2 - Em se tratando de ervanaria, o pedido de li 
cenciainento será acompanhado de prova de constituição da empresa. 

Art. 295 - A solicitação para o licenciamento desses 
estabelecimentos deverá ser renovada anualmente, obedecidas as de-
terminaçes da Secretaria da Fazenda no que tange ao ano fiscal. 

Ari. 296 - So condiç6es para o licenciamento de fam 
cias e drogarias: 

1 - Localizaço conveniente, sob o aspecto sani 
t ri o. 

II - Instalaçes independentes e equipamentos 
que satisfaçam aos requisitos técnicos da manipulação. 

III - Assistência de técnico responsável. 

Arb. 297 - O posto de medicamentos destina-se ao aten-
dimento das populaç6es em áreas desprovidasde farracia e drogaria. 

Pargraf o Úni...co - O Srgo da fiscalização, ao dispor 
as nomas de licenciamento dos postos de medicamentos, dever le-' 
var em conta: 

1 - A facilidade de obtenção dos medicamentos,' 
considerando a distancia em que se encontra o estabelecimento far-
macutico mais prSximo. 

II - Condiçes locais, de modo a assegu.rar no 
posto de medicamentos as propriedades dos produtos. 

III - A capacidade mínima necessária do respons.-
vel para promover a dispensaço dos produtos. 

IV - Os medicamentos comercializados dever.o ser 
unicamente os industrializados, distribuidos em suas embalagens 1 

originais e constantes de relação elaborada pelo Serviço de Pisca-
lizaç.o da Medicina e Famcia, publicada no DirLo Oficial da Uni 
ao. 

Art. 298 - As farmcias e drogarias poderão manter fi-
liais ou sucursais, que serão licenciadas como unidades aut6nomas' 
e em condiçes idnticas as do licenciamento da matriz ou sede. 

Art. 299 - A transferncia desses estabelecimentos pa-
ra outro local, diverso do referido na licença, no interromperá a 
vigncia da licença ou de sua revalidaço, mas ficará condicionada 
. prvia aprovação do rgo competente. 

r M, 



Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão 
GABINETE DO PREFEITO 

Arb. 300 - O estabelecimento de dispensaço que deixar 
de funcionar por mais de 120 (cento e vinte) dias, terá sua licença 
cano e lada. 

Ari. 301 - As licenças para funcionamento poderio ser 
suspensas ou canceladas, no interesse de saide piblica,, a cualquer' 
tempo, por ato da autoridade sanitria competente. 

Ir - DA ASSISTËNCIA E BESP0NSABILIDDE TCNICAS 

Ari. 302 - A famcia e a drogaria terão, obrigatoriá-' 
menté, a assistência de tcnico responsve1, inscrito no Conselho ' 

Regional de Parincia, na foina da legislação vigente. 

§ 1 - A presença de técnico responsvel será obri-
gatrio durante o horário do funcionamento dos estabelecimentos men 
cionados neste artigo. 

§ 22 - Os estabelecimentos de que trata este artigo 
poderio manter técnico responsvel substituto, para substituir em ' 

casos de impedimento ou ausência do titular. 

Ari. 303 - O Srgo de fiscalização da Secretaria de Sais 
de poderá licenciar farmcia ou drogaria sob a responsabilidade tc 
nica de prático de farmácia, oficial de famcia ou outra pessoa ha 
bilitada, igaalmente inscrita no Conselho Regional de Farmácia, na 
forma da legislação vigente, desde clue: 

1 - O interesse piblico justifique o licenciamen 
to, uma vez caracterizada a necessidade de instalação de farmácia 
ou drogaria no local. 

II - Inexista farniacutico na localidade, ou, exis 
tindo,. no queira ou no possa esse profissional assumir. 

Art. 304 - Os estabelecimentos destinados a representa-
ço, distribuição, irnportaç.o e atividades afins somente serão li_t 

cenciados se contarem com a assistência e responsabilidade técnica' 
de fannacutico. 

Parágrafo nico - Nesses estabelecimentos no será obri 
gatSria a pemanncia ou o horário integral do famacgutico respon-
sve 1. 

Art. 305 - A assistência e responsabilidade técnicas ' 

das filiais ou sucursais no poderão ser exercidas por profissio- 1 

nais já responsveis pela matriz ou sede. 

Art. 306 - A responsabilidade técnica do estabelecimen-
to será comprovada através de declaração de firma individual, pelo 
estatuto ou contrato social, ou pelo contrato de trabalho firmado 1 

com o profissional responsivel. 

§ l - Cessada a assistência tcnica por cualquer 
que seja a forma, o profissional responderá pelos atos praticados 1 

durante o período em que deu assistncia ao estabelecimento. 
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§ 2 2 - A responsabilidade referida no pargrafo an-
tenor subsistirá pelo prazo de um (01) ano, a oontar da data em E 

ciue o s6cio ou empregado cesse o vncu10 com a empresa. 

§ 30 - No dependerão de assistncia e responsabili 
dade técnicas o posto de medicamento e a unidade volante. 

Arb. 307 - A responsabilidade técnica pelo laboratnio 
de análises cL(nicas caberá ao fax nacutico-bioquCmico' ou a outro 
profissional igualmente autorizado por lei. 

Ant. 308 - Será permitido ao farmacutico exercer a di 
reço técnica de duas farmácias, sendo uma delas comercial e a ou-
tra privativa de unidade hospitalar, ou que se lhe equipare. 

VI - DO BEOEÍTUÁRIO 

Art. 309 - Somente será aviada a receita que: 

1 - Estiver escrita a tinta, em veniculo, 	por 
extenso, de modo legvel, observada a nomenclatura e o sistema de 1 

pesos e medidas oficiais. 

II - Contiver o nome e o endereço residencial do 
paciente e, expressamente, o modo de usar a medicação. 

III - Contiver a data e a assinatura do profissio-
nal, endereço do consultSnio ou da residncia e o nimero de inscri--
ço do respectivo Conselho Profissional. 

Parágrafo iinico - O receituário de medicamentos entorpe 
centes ou de produtos a estes equiparados, e os. demais sob regime 
especial de controle, de acordo com a sua c1assifi.caço, o'oedecer' 
s disposiçes da legislação federal especfica. 

Art. 310 - Areceitade medicamentos magistrais e ofici. 
nais deverá ser registrada no livro de receituário, na farmácia. 

Arb. 311 - A farmácia e a drogaria disporão de ro'tulos' 
impressos para uso nas embalagens dos produtos aviados, neles cons 
tando o nome e endereço do estabelecimento, o nimero da licença, o 
nome do responsvel tcuico e o nl5mero de seu registro no Conselhot 
REgional de Parincia. 

-. 	Pargraf o 1nico - Além dos ro'tulos a que se refere o 
presente artigo, a farmácia terá impressos com os dizeres: "USO EX-
TERNOt!, "USO INTERNO", "AG-ITE QUANDO USAR", "USO VETERINÁRIO" e 11 1/E 
]NENO". 

Art. 312 - Os dizeres da receita ser,o transcritos inte 
gralmente no rStulo oposto ao continente ou invSlucro de medicamen-
tos aviados, com a data de sua manipulação, numero de ordem do re-
gistro de receituário, nome do paciente e do profissional que a ' 
prescreveu. 
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Pargrafo Inico - O responsvel te'cnico pelo estabeleci 
mento rubricará os r6tulos das frmulas aviadas e bem assim a re-' 
ceita correspondente para devo1uço ao cliente ou arquivo, quando 
for o caso. 

Art. 313 - Quando a dosagem do medicamento prescrito ul 
trapassar os limites famacolSgicos, ou a prescrição apresentar in 
compatibilidades, o responsvel tcnico pelo  estabelecimento solici 
tara confirrnaço expressa ao profissional que a prescreveu. 

Arb. 314 - O registro do.receiturio e dos medicamentos' 
sob regime de controle sanitário especial no poderá conter rasuras, 
emendas, ou irregularidades que possam prejudicar a verificação 
verificação de sua autenticidade. 

Arb. 31 - O controle sanitrio do comércio de drogas, ' 

medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e' da competência' 
do 6rgo de fiscalização da Secretaria de Saide, ciue  poderá conce-' 
der licença para funcionamento dos estabelecimentos, desde que sa-
tisfaçam às exigências deste C6digo e da legislação vigente. 

VII - DA FISOALIZAÇO 

Ari. 316 - A fiscalização do controle saaiitrio de dro-
gas, medicamentos, insumos farniacuticos e correlatos, de que trata 
o arbigo 279, item II, obedecerá àos mesmos critrios adotados para 
essa finalidade, e competirá ao 6rgo de saide da respectiva alçada 
administrativa, civil ou militar a ciue  perbencer. 

Fargraf o linico - No caso de ser apurada infração ao pre 
sente OSdigo e à legislaço em vigor que rege a matéria , os respon 
sveis, além de incursos nas sanç6es penais previstas e outras dis-
postas em legislaço especial, responderão pela ação pr6pria ao re-
gime jurdico que disciplinar a matéria. 

Arb. 317 - No caso de duvidas quanto aos r6tulos , e ao 
acondicionamento de drogas, medicamentos, insumos farrnacuticos e ' 

correlatos, afiscmlizaço apreenderá duas unidades do produto, das 
quais uma sera remetida para exame no orgao sanitario competente, 
ficando a outra em poder do detentor do produto, lavrando-se o ter-
mo de apreenso, em duas vias, assinadas pela autoridade sanitria' 
competente e pelo responsveltcnico do estabelecimento, ou seu su 
bstitu-bo eventual, e, na ausência deste, por duas testemunhas. 

Pargraf o 1nico - Constatada a irregularidade pelo r-' 
go sanitário competente será lavrado auto de infração, aplicando - 

se as penalidades previstas na legislaçao vigente. 

Arb. 318 - Concluda a análise fiscal, o laborat5rio ' 

oficial remeterá imediatamente o laudo respectivo à autoridade fis-
caiLizadora competente, que proced.era de acordo com a conclusão do 
mesmo. 	

U~ 
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§ lo.- Se o resultado da análise fiscal no 
var alteração do produto, este será desde logo liberado. 

compro 

§ 22 - Comprovada a alt eraço, falsificação, adul-
teraço, ou fraude, será lavrado, de imediato, auto de inf.raço e ' 
notificaçaoa% empresa para iucio de processo. 

§ 32 - 0 indicado terá o prazo de 10 (dez) dias, ' 
contados a parbir da data da notificação, para apresentar defesa es 
crita ou contestar o resultado da análise, requerendo, na segunda 
I'iipStese, perícia de contraprova. 

§ 42 - A notificação do indiciado será feita por ' 
internidio de funcionário lotado no Srg,o sanitário competente ou 
mediante registro postal e, no caso de no ser localizado ou encon-:: 
trado, por meio de edital publicado no rgo oficial de diimlgaço. 

§ 5 9  - Decorrido o prazo de que trata o § 32, des-
te arbigo, sem que o notificado apresente defesa ou contestação ao 
resultado da análise, o laudo será consifterado definitivo e proferi 
da a decisão pela autoridade sanitria competente, de conformidade' 
com a legislação vigente. 

Arb. 319 - A perCcia de contraprova será realizada no 
laborat5rio ôficial que expedir o laudo condenatSrio, com a presen-
ça do perito que efetuou a análise fiscal, do perito indicado pelo 
Srgao fiscalizador, utilizando-se as amostras constantes dos invSlu 
cros em poder do detentor. 

Arb. 320 - Confirmados pela perícia a contraprova e o 
resultado da an1ise condenatria, deverá a autoridade sanitria 
competente, ao proferir a sua deci 3O, determi..nar a inuti1izaç.o do 
material ou do produto, suljstância ou insumo, objeto de fraude ou 
falsificação, 6bservado o disposto na legislação vigente. 

Art. 321 - Configurada infração por inobservancia de 1 

preceitos tico-profissionais, o Srgo fiscalizador comunicará o fa 
to ao Conselho Regional. 

Arb. 322 - Nao poderá ter exercício nos o'rgos de fisca 
lizaço sauitria o servidor ptblico que for scio ou acionista de 
qualquer categoria, ou que prestar serviços a empresa ou estabeleci 
inento que explorem o comércio de drogas, medicamentos, insumos far-
inacuticos e correlatos. 

VIII - DAS DISP0SIÇ],S FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 323 - O o'rgo de fiscalização da Secretaria de Saií 
de , de acordo com o Serviço Nacional de Fiscalizaçao da Medicina 
Farrncia, cumprirá o disposto na Lei n2 5.991, de 17 de dezembro de 
1973, no que diz respeito a: 

1 - Re1aço dos medicamentos an6dinos. 
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II - Relação dos medicamentos industrializados a 
serem vendidos em suas embalagens originais, cuja dispensaço 
permitida em postos de medicamentos ou em unidade.s volantes. 

III - Relação dos produtos ou correlatos no sub-
metidos a regime de lei especial, e que podero ser liberados à 

venda em outros estabelecimentos além de farrncias e drogarias, dé 
ciue trata o artigo 289. 

Art. 324 - O rgo de fisclizaço da Secretaria de 
Satde far, cumprir os atos emanados do Serviço Nacional de Pia cali 
zaço da Medicina e Pamcia, referentes ao controle do comrcio ' 
de drogas, medicamentos, insunios farrnacuticos e correlatos. 

Art. 325 - vedado utilizar civalciuer  dependncia de 1 

farLncia ou drogaria como consultSrio, ou para fim diverso especi-
ficado no licenciamento. 

Art. 326 - As famcias e drogarias serão obrigadas a 
plant.o, pelo sistema de rodjzio, para atendimento ininterrupto à 

comunidade, consoante nomas a serem baixadas pelo Srgo de fisca-
lizaço da Secretaria de Saide. 

Arb. 327 - Os práticos e oficiais de farm.cias, habili 
tados na forma da lei, que estiverem em plena atividade e provarem 
manter a propriedade ou co-propriedade de farnicia em 11 de novem-
bro de 1960, poderão ser provisionados pelo Conselho Regional de 
Pamcia para assumir a responsabilidade técnica do estabelecimén-
to. 

§ l - Para efeito deste artigo o prtico ou ofici 
al de fanncia deverá encaminhar ao Conselho Regional de Parracia' 
documentos comprobatSrios: 

1 - De que é prá-bico de famcia ou oficial de 
farmácia por meio de titulo legal expedido até 19 de dezembro de 
1973. 

II- Estar em plena atividade profissional, com-
provada mediante contrato social ou outro documento hbil. 

III - Condiço de proprietri.ode farmcia.oudro 
gana em 11 de novembro de 1960. 

§ 22 	vedado ao prático e ao oficial de famcia, 
provisionados na forma deste artigo, o exerc(cio de outras ativida 
des privativas da profissão de farmacutico. 

§ 32 - O provisionamento de que trata este artigo, 
será efetuado no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da da 
ta do registro de entrada do respectivo reciuerimento, devidamente' 
instruído no Conselho Regional de Fanncia. 

CAPiTULO X\T 
DOS INSETICIDAS, RATICIDAS E PRODUTOS CONG-ÊJEES 

Art. 328 - Os estabelecimentos destinados à fabricação, 

V2D 
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manipulaço, fracionamento ou acondicionamento de inseticidas, rati 
cidas e produtos congneres, s poder.o funcionar com prévia licen-
ça da Secretaria de Saide. 

Art.329 - sS poderão ser expostos à venda para emprego' 
doméstico os inseticidas, rodenticidas e produtos congneres que se 
apresentem em sua forma original. 

Pargraf o tnico - Os que se apresentarem na foruia con-
centrada só poderio ser manipulados por pessoa devidamente habilita 
da. 

Arb. 330 - As empresas que exercerem atividades ligadas 
. desindetizaço e desratizaçao, em dorniclios ou ambientes coleti-

vos, deverão estar devidamente registrados na Secretaria de Saide , 
inscritas no Serviço Nacional de Medicina e Famcia, e atender as' 
exigncias deste CSdigo que lhes for aplicável. 

Art. 331 - Os laboratrios de produtos famacuticos, ' 
biol5gicos e congneres só poder.o fabricar, manipular, ou acondi-' 
cionar desinfetantes, inseticidas, raticidas e produtos congneres' 
depois de devidamente registrados na Secretaria de Saúde e ins.cri-' 
tos no Serviço Nacional de Fiscalizaçode Medicina e Famcia. 

Art. 332 - Os responsáveis técnicos e as empresas que 
se dedicarem à fabricação, produção ou manipulação de inseticidas e 
produtos congneres, responderão por todas as infraçes previstas ' 
na legislação que rege a matéria. 

Arb. 333 - Os inseticidas e rodenticidas para emprego 
domstico deverão ser inofensivos ao homem e aos animais de sangue 
quente, quando aplicados segundo as recomendaç6es no deverão ter 
odores irritantes ou nauseantes; no poder.o ser corrosivos nem da 
nificar as superfCcies em que forem aplicados, em quaisquer das for* 
mas em que forem expostos à venda. 

Art. 334 - As empresas que fabricarem ou manipularem es 
tes produtos para emprego doméstico deverão obedecer às concentra-' 
çes máximas estabelecidas de conformidade com a ação tSxica para 
o homem e outros animais de sangue quente. 

Art. 335 - Os inseticidas, rodenticidas e produtos con 
gneres, deverão ser apresentados, embalados e rotulados de modo a 
evitar que se confundam com produtos farniacuticos, alimentjcios, t 

de higiene e toucados e bebidas. 

Art. 336 - As empresas que se destinarem à desindetiza-
ço e desratização domiciliar ou de ambiente coletivo, dever.o em-
pregar produtos devidamente licenciados, e assumir inteira responsa 
bilidade por acidentes causados por aplicação indevida. 

ÇJL 
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CkFTtJLO X\TI 

DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTROLE DAS SUBSTÂNCIAS 
QUE DETERIV]INAM DEPENDÊNCIA FÍSICA OU PSÍQUICA 

Art. 337 - Caberá à Secretaria de Saude a fiscalizaç.o 
das substâncias que determinam dependência física ou psíquica e 
das especialidades que as contenham. 

Art. 338 - A Secretaria de Saude fiscalizarâ o emprego 
de drogas que determinem dependncia f:Csica ou psíquica e das espe 
cialidades farmacêuticas que as contenham e cujo uso é vedado em ' 
medicina. 

§ 12 - Estas drogas só poder.o ser utilizadas em 
pesquisas científicas, realizadas em rgos credenciados, apSs au-
torizaço da Secretaria de Saude. 

§ :2 - Ficará sob a responsabilidade do diretor ' 
do laborat6rio de pesquisa a escrituraç,o e controle e o destino 
dessas drogas. 

§ 39 - O diretor do laboratrio de pesquisa será o 
responsável perante a Secretaria de Saiide e demais autoridades com 
petentes pelo cumprimento das normas que regem a guarda e o empre-
go dessas drogas. 

Art. 339 - O receituurio de drogas e especialidades ' 
farmacu-bicas capazes de determinar depéndncia física ou psíquica 
e os de controle equiparado, de emprego permitido, só poderu ser 
aviado quando: 

1 - Prescrito por médico, mdico-veterinurio ou 
ciru.rgio dentista, devidamente habilitados. 

II - Prescrito em bloco de receituário oficial , 
aprovado pelas instruçes Gerais sobre o Uso e o Comércio de Ëntor 
pecentes. 

III - Escrito por extenso, do prprio punho, legi 
velmente, em vernuculo e a tinta. 

IV - Contiver o nome completo do paciente e sua 
residncia, assinatura do profissional e seu nome por extenso, le-
gível, endereço de residncia ou consultSrio, nimero de registro 1 

no respectivo Conselho Profissional e data da prescrição. 

V - Contiver o nome do medicamento e sua posolo 
gia, as quantidades prescritas em algarismos aru.bicos e por exten-
so. 

VI - Tiver, em se tratando de animal, a indica-' 
ço da raça, espécie e peso, local em que se encontre, nome e ende 
reço do respectivo dono, além de outros requisites pertinentes. 

Art.340 - O bloco de receitu.rio oficial a que se re-
fere o inciso II do artigo 339, será fornecido, contra recibo, pe-
la Secretaria de Saude aos profissionais habilitados, pessoalmente 
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Oou através de so1icitaço escrita, depois de devidamente preenchida 

a ficha apropriada. 

Art. 341 - permitida a prescrição destas drogas em im 
presso especial do receituário hospitalar, subscrito por profissio-
nal habilitado ou com efetivo exerceio nos estabelecimentos hospi-
talares e para-hospitalares oficiais, parbiculares ou beneficentes. 

§ l - A prescrição deverá conter obrigatoriamente' 
o nome completo do doente, o nome de estabelecimento, a justifica-' 
tiva do emprego do medicamento e demais informes exigidos pela le-
gislaço que rege a rnatria. 

§ 2 - Para o aviamento destas receitas, será dis-
pensvel o visto prévio ou posterior na Repartição Sanitria compe-
tente, o qual será substituido pelo visto aposto pela autoridade sa 
nitria, em suas visitas de fiscalização. 

Art. 342 - Os estabelecimentos que aviarem receitas con 
tendo drogas e especialidades fannacuticas capazes de determinar 
dependências fjsicas ou psíquica e os de controle equiparado, de em 
prego permitido, ficarão obrigados a transcrever as receitas no li-
vro "Receitu.rio" além de registrá-los no "Livro de Registro" de 
acordo com as "Instruçes Gerais Sobre o Uso e o Comércio de Entor-
pecentes". 

Art. 343 - As receitas e as respectivas justificaçes,' 
quando for o caso, aps devidamente registrados, ficarão arquivados 
no prSprio estabelecimento, em ordem cronolgica, a disposição da ' 
autoridade sanitria competente, durante o per:Codo de 5 (cinco) 1 

anos apSs o qual poderão ser destraídos. 

Arb. 344 - O local destinado, nos estabelecimentos 
giarda das drogas que determinam dependncia fjsica ou psquica e 
das especialidades de controle equiparado, deverá ter armário exclu 
sivo, com chave de segulrança, sob a responsabilidade do farmacuti-
co, do diretor-gerente ou de quem exercer fimço semelhante. 

Arb. 345 - No será permitida a distribuiç.o de amostras 
de drogas capazes de determinar dependência física ou psíquica, bem 
como das especialidades farinacuticas que as contenham, inclusive a 
indicos, mdicos-veterinrios, cirargies dentistas e farinacuticos. 

OAPfTULO x\rII 
DO AEASTECINT0 DE ÁGUA 

Arb. 346 - Todo serviço de abastecimento de água estará 
sujeito ao controle da autoridade sanitria. 

Arb. 347 - Nos projetos e obras de sistemas de abasteci 
mento de águia, deverão ser respeitados os princípios gerais conti-' 
dos neste arbigo, independentemente de outras exigncias estabeleci 
das pelos Srgos competentes: 
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1 - O aproveitamento deverá ser feito em manan 

cial de superfície ou subterraneo, e a água, aps o tratamento, 
obedecerá aos padres estabelecidos para cada tipo de consiimo. 

II - As tubulaçes, suas juntas e peças especi-
ais de-vergo ser do tipo • e material aprovados pelaAssociaçao Bra-
sileira de Nomas Técnicas, tendo em vista man.ter.ina1t.eradas as 
características da água transportada. 

III - A guEI; a ser distribu.ida ;deverá ser adicio 
nada, obrigatoriamente, tin teor conveniente de cloro ou de seus 
compostos, para fins de desinfecção ou de prevenç.o contra eventu 
ais contam±naçes, utilizando-se para isto aparelhamento apropria 
do. 

IV - A fluoretaço das águas de abastecimento 
obedecerá às nomas técnicas a serem expedidas pelo 6rgo compe-' 
tente. 

V - Toda água, natural ou tratada, contida em 
reservatrios, casas de bombas, poços de sucção ou em outras par-
tes, será convenientemente protegida contra respingos, infiltra-' 
çes ou despejos, devendo tais estruturas ser construídas com ma 
teriais a prova de percolaçao, e as aberturas de inspeção devem 
ser dotadas de dispositivos que impeçam a entrada de lícjjidos ou 
materiais estranhos. 

VI - N.o será permitido a interconexão de tubu-
laes, ligadas diretamente ao sistema de abastecimento ptblico,' 
com outras tubulaçes que contenham água no potável, ou proveni-
ente de outras fontes de abastecimento. 

Arb. 348 - Será obrigatSria a construção de reservatS 
rios em toda edificação com mais de dois pavimentos e em escolas, 
internatos, hotéis, motis, penses, quartis, hospitais, casa de 
saiide e estabelecimentos similares. 

Art. 349 - Os reservatSrios terão a superfície lisa, 
impemevel e resistente, no deverão ser revestidos de material' 
ciue possa prejudicar a qualidade da água. 

Art. 350 - Será obrigat6ria a limpeza dos reservat-' 
rios, no mínimo uma vez por ano, de acordo com técnica recomenda-
da pela autoridade sanitria. 

Art. 351 - Nos locais providos de serviços piblicos 
de abastecimento de água, sS poderão ser construídos poços depois 
da autorização do órgão competente. 

Arb. 352 - Os poços deverão sempre estar situados em 
nível superior e distantes, no mínimo, lOm (dez metros) de fossas, 
atendidas às condiçes de impermeabilidade do solo. 
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Arb. 353 - Os bebedouros deverão ser de jato inclina 
do, ter o bocal do jato protegido, e a 20mm (vinte mil~metros) , 

pelo menos, acima da borda do receptculo. 

CAFITULO XVIII 

DA COlETA E DESTINO DE EXOBETOS 

Art. 354 - Todo o serviço de coleta e disposição de 
esgoto sanitário estará sujeito ao controle da autoridade sanit 
ria. 

Art. 355 - Os projetos e obras de um serviço de cole 
ta e disposição de esgoto sanitário dever.o respeitar os princC-
pios geri.s estabelecidos por este Cdigo, as exigncias da Asso 
ciaçao brasileira de Nomas Técnicas e os regulamentos dos Srgos 
competentes. 

Arb. 356 - Os serviços coletivos de esgoto sauitrio 
deverão satisfazer as seguintes condiçes: 

1 - Empregar, para coleta e transporte das 
águas residuários, de preferência, o sistema separador absoluto. 

II - Manter as instalaçes e redes coleterais' 
em perfeitas condiç6es de funcionsmentb. 

III - Operar sob responsabilidade de profissio- 
nal habilitado. 

Ari. 357 - As águas residuárias deverão ser coleta-' 
das, transportadas e ter destino final através de instalaçes ou 
sistema de esgoto sanitário. 

Art.358 - No será permitido, na rede coletora de t 

esgoto sauitrio, o lançamento de despejos que contenJiam: 

1 - G-ases tSxicos ou substâncias capazes de 
produzí-los. 

.11 - Substâncias inflamveis ou ciue  produzam ' 

gases inflamáveis. 
III - Resduos ou materiais capazes de causar 

obstruçes ou danos às instalaçes de coleta, transporte e trata 
mento. 

IV - Subst.ncias que possam interferir nos 
processos de tratamento. 

tenh 
Art. 359 - Sob nenhum pretexto, que nao por base con- 

diçes imperiosas de Saude Fuiblica, será interrompida a ligação ' 

de instalação de esgoto sanitário de qualcuer edificação com a re 
de coletora puiblica. 

Art. 360 - Toda edificação.terá um conjunto de canali 
zaç6es e aparelhos sariitrios que constituirá a instalaç.o predial 
de esgoto sanitrLo destinado a coletar e a afastar todos os des-
pejos domésticos oui industria 3 
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Ari. 361 - Toda habitação terá o ramal principal de 
escoamento com diâmetro nunca inferior a 10cm (dez. ceutínetros), 
e provido, no mínimo, de dispositivo de inspeção. 

Arb. 362 - Os tanques de lavagem serão obrigatoria-' 
mente ligados à rede coletora de esgotos sanitários através de 
um fecho hídrico. 

Arb. 363 - A fossa sptica deverá atender, a1m das 
exigncias deste Odigo e às da Assoiaço Brasileira de Nomas' 
Técnicas, às seguintes condiç6es: 

1 - Receber todos os despejos dome'sticos ou 
qualquer outro despejo de características semelhantes. 

II - No receber águas pluviais nem resíduos 1 

industriais ciue possam prejudicar as coidiç6es de funcionamento. 

III - Ter capacidade adequada ao n15mero de pes-
soas a que servir, com dimensionamento mínimo para a utilização' 
de 5 (cinco) pessoas. 

IV - Ser constraída de material com durabilida 
de e estanqueidade adequada ao fim a ciue se destina e resisten-
te as agress6es qu:Cm±cas e à abrasao provocada pelos despejos. 

V - ter facilidade de acesso, em vista da me-' 
cessidade peri5dica de remoç.o do lado digerido. 

VI - N,o ser localizada no interior das. edifica 
çes e sim, em áreas livres do terreno. 

Art. 364 - As bacias sanitrias, os mict6rios e de-
mais aparelhos destinados a receber despejos deverão ser de lou-
ça, de ferro fundido ou de outro material de idnticas ou melho-
res características, obedecidas as nomas da Associação Brasilei 
ra de Nomas Técnicas. 

Pargraf o llnico - expressamente proibida a instala 
ço de aparelhos sanitários, pias ou lavatrios construtídos de ' 

cimento. 
Art. 365 - No será permitido o funcionamento de ins 

talaçes sanitárias de qualquer natureza cujas peças apresenta-' 
rem defeitos, soluçes de continuidade ou acidentes. 

Ari. 366 	Os mictSrios serão providos de dispositi- 
vos de lavagem ligados à caixa de descarga ou vlvala fluxível. 

Arb. 367 - Os despejos das pias das copas e das cozi 
nhas de hotis, restaurantes e estabelecimentos congneres, pas-
saro, obrigatoriamente, por uma caixa. de gordura. 

Art. 368 - Haverá sempre um ralo instalado no piso 
das copas, cozinhas, lavandarias e compariimentos sanitários. 

C^_~0 
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Art. 369 - Será teMn±nantemente proibida a passagem de 
tubulaç6es de abasteimento no interior ou nas proximidades de fos 
sas, ramais de esgo -to, poços absorventes, poços de visitas e cai-' 
xas de inspeção. 

Arb. 370 - Será terminanteinente proibida a passagem de 
ramais ou de outras canalizaçes do sistema de esgotos pelo interi 
or de depSsitos ou de caixas de água ou em suas proximidades. 

CAPITULO )EX 

DO LIXO 

Art. 371 - Todo serviço de coleta e disposiç.o final ' 
do lixo estará sujeito ao controle da autoridade sanitria. 

Arb. 372 - O lixo domiciliar deverá ser coletado, trans 
portado e ter destino final de acordo com as seguintes condiçes: 

1 - Os recipientes da coleta domiciliar deverão 
ter estoques de fcil remoçao e de esvaziamento, com superfície in 
terna lisa e dotadas de dispositivos adequados de fechamento, ou 
ainda acondicionados em recipientes removíveis. 

II - Os veículos de transporte deverão ser dota-
dos de compartimento adequado ao acondicionamento, com dispositi-
vo que impeça a ciueda  de resíduos nas vias piblicas. 

±11 - No deverá ser utilizado, quando "in natura'!, 
para a alimentação de animais. 

Iv - No deverá ser depositado sobre o solo em' 
condiç6es inadecluadas e no deve ser queimado ao ar livre. 

Ir - Nío deverá ser lançado em coleçes de água. 

Arb. 373 - O lixo séptico de hospita Ls ou estabeleci-' 
mentos congneres dev 	ser, sempre incinerado. 

Art. 374 - Entende-se por lixo sptico: 

1 - Todos os produtos oficinais utilizados no ' 
tratamento dos pacientes. 

II - Fragmentos de tecidos e outros resíduos pro 
veriientes de centros cirrgicos, centros obstétricos e de 1aborat 
rios. 

III - Resíduos provenientes da limpeza de todas 
as unidades que servirem à internação ou ao tratamento de pacien-' 
tes. 

IV - Restos de alimentos. 
Arb. 37 - O solo poderá ser utilizado para destino fi 

nal de lixo domiciliar, desde ciue  adotado o processo de aterro sa-
nitrio, obedecidas as seguintes condiçes: 
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1 - Delimitaçao da área do terreno destinado a 
receber o lixo, por meio de dispositivo que impeça o acesso de 1. 

pessoas estranhas e de animais. 

II - Adoção de meios que impeçam a poluição das 
águas subterrneas ou de superfície. 

III - Compactaço adequada do lixo depositado. 

IV - Adoção de medidas de controlede insetos, e 
de roedores bem como do desprendimento de odores e,da combustão. 

V -Instalação de dispositivo que impeça a dis 
perso pela vizinhança, de resíduos carreados pelos ventos. 

VI - Cobertura final de terra, em camada com es 
pessura mínima de 0,60cm (sessenta centímetros). 

Art. 376 - A deposiçao de resíduos que contenham subs 
tancias t6xicas, venenosas, radioativas, inflamveis, explosivas' 
ou inc6modas, deverá ser realizada de modo adequado e por proces-
so previ..amente autorizado pela autoridade competente. 

Arb. 377 - A coleta interna de lixo, nos edifícios de 
solos ou apartamentos, deverá satisfazer a legislação municipal ' 
específica, elaborada pela Secretaria de Obras. 

Ar-b. 378 - Os lixos domiciliares serão recolhidos de 
acordo com o calendário previamente elaborado pela Secretaria de 
Obras. 

Art. 379 - terminantemente proibido jogar lixo, nas 
calçadas e rnas, ficando o proprietrio sujeito a puniçes arbi-' 
tradas pela autoridade sanitria competente. 

Art. 380 - Os trabalhadores da coleta do lixo deverão 
ser convenientemente trajados, com todos os equipamentos de prote 
ço de sua sade, quando no desempenho de suas atividades profis-
sionais, como seja, usando botas de borracha cano longo, luvas, 
gorro, e quando necessário, mscaras. Devero ainda serem examina 
dos a cada 06 (seis) meses, a fim de ser.detectada alguma contami 
naço, de'vi.do a manipuiaçao com dejectos de toda a população e ' 
das entidades, principalmente hospitalares. 

CJLPTUL0 )QÇ 

DA DISPOSIÇÂO SOBRE IITE'RAÇES Às NORMAS RELATIVAS 
A SADE E RESPECTIVAS PENAMD.ADES 

Art. 381 - Considera-se infração a desobediência ou a 
inobservância ao disposto nas normas legais, regulamentares e ou-
tras que, por qualquer forma, se destinem promoçao, preservaçao 
e recuperação da saude. 

Art. 382 - As infraç6es a este Cdigo serão apuradas' 
em processo administrativo, iniciado, com a lavratura do auto de 
infração e seus responsáveis responder.o por ima ou mais das se-
guintes penalidades: 
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1 Adverbncia; 

II - Milta; 

III - Apreensão e inutilização dos produtos; 

IV - Suspens.o, impedimento ou interdiç'.o tempo-
riria ou definitiva; 

V - Denegaçao, cassação ou cancelamento de re-' 
gistro ou licenciamento; 

VI - Intervenção. 

Pargraf o Tnico - A aplicação destas penalidades no 
isentará os responsáveis as sançes caixCveis. 

Art. 383 - As penalidades previstas no arligo 346 se-
rg.o aplicadas pelas autoridades competentes da Secretaria de Sais-
de no exercício de suas funç6es e confome as atrfbuiç6es que 
lhes forem conferidas ou por competncia delegadas através de con 
vnios. 

Art. 384 - A penalidade de multas nas infraç6es consi 
deradas leves, graves ou gravíssimas, a critério da autoridade sa 
nitria, consistirá no pagamento de uma soma em dinheiro, fixada' 
so1re o valor do maior salrio mínimo vigente no país, na seguin-
te proporção: 

1 - De um terço a três vezes, para as infra- ' 
çes leves; 

II - De quatro a seis vezes, para as infraçes' 
graves. 

III - De sete a dez vezes, para as infraç6es gra 
vissimas. 

Art. 385 - Nos casos de reincidncia, as multas pre-' 
vistas no arbigo 348 serão aplicadas em valor correspondente ao 
dobro da multa anterior. 

Parágrafo Inico - Estará caracterizada a reincidência 
todas as vezes eia que houver nova infraç.o do mesmo tipo ou quan-
do houver perma.nncia de infraço. 

Art. 386 - Para efeito deste Cdigo so consideradas ' 
infraçes de natureza sanitria: 

1 - Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora 
das autoridades competentes no exercício de suas funç6es; 

Penalidade - adverncia ou multa de um ter 
ço. a trs vezes o maior salário mínimo vigente no país, bem como ' 
suspensão, impedimento ou interdição temporriaou definitiva. 

II - Deixar de executar, dificultar ou opor-se a 
execuçao de medidas sanitárias que visem à prevenção das doenças ' 
transmissCveis e de sua disseminaç.o, à preservaçao e a manutenço 
da saide; 
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Penalidade adverbencia, multa de um terço 
a dez vezes o maior salário mínimo vigente no país, apreensao e 
inutilizaço, suspens.o, impedimento ou interdição temporária ou ' 
definitiva, cassaço ou cancelamento do registro ou licenciamentos 
ou intervençao. 

III - Deixar de notificar doenças do homem ou zoo 
noses transmissíveis ao homem, de acordo com as nomas legais ou ' 
regiilamentares vigentes; 

Penalidade - adverbncia ou multa de um ter 
ço a três vezes o maior salário mínimo vigente no país. 

IV - Impedir ou danificar a aplicação de medidas 
relativas ao sacrifício de animais domésticos ou domiciliares, con* 
siderados perigosos pelas autoridades sanitrias; 

Penalidade - advertência ou multa de quatro 
a seis vezes o maior sal.rio mínimo vigente no país. 

V - Inobservar as exigências de nomas legais ' 
perbinentes a construç6es, reconstruçes, esgoto domiciliar, hospi 
tais e estabelecimentos de assistncia médico-hospitalar, necrot-
rios, vel6rios, cemitérios, estbulos, cocheiras e abrigos destina 
dos a animais, saneamento urbano e ruiral em todas suas fomas; 

Penalidade - adverbncia ou multa de um ter 
ço a três vezes o maior salário mínimo vigente no país, ou interdi 
ço parcial ou total, temporária ou definitiva, do estabelecimento 
ou atividade. 

VI - Exercer, sem habilitação ou autorizaç.o le-
gal, ainda que a título gratuito, qualquer profissão já regu.lamen-
tada, ou que sejam criadas pelo poder piblico e sujeitos ao contro 
le e à fiscalização das autoridades sanitárias; 

Penalidade - multa de quatro a seis vezes o 
maior salário mínimo vigente no país, ou suspensão temporária ou 
definitiva do exercício profissional. 

VII - Cometer no exercício das profisses sujei- 1  
tas ao controle e à fiscalização da autoridade sanitria, ação ou 
comissão em que haja o propSsito deliberado de iludir ou prejudi- 1  
car, bem como erro cujo efeito no possa ser tolerado pelas cir- 
cunstanéjas que envolvem o fato. 

Penalidade - multa de quatro a s.eis vezes o 
maior salário mínimo vigente no país, ou suspensão temporária ou ' 
definitiva do exercício profissional. 

VIII - Aviar receitas ou vender medicamentos em de 
sacordo com as prescriç6es médicas. 

Penalidade - multa de quatro a seis vezes o 
maior sal.rio mínimo vigente no país, com ou sem interdiç.o tempox 
ria ou definitiva do estabelecimento, ou cancelamento da licença,' 
confornie o caso. 
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IX - Fraudar, falsificar e adulterar produtos f ar 
macuticos, dietticos, alimentícios, de higiene, soneantes, deter-
gentes, inseticidas, raticidas e congneres sob controle e fiscali-
zaço da Secretaria de Saide. 

Penalidade - multa de quatro a seis vezes o  

maior salrio míuiino ivigente no pais, apreensão e inutilizaço dos 
produtos, suspensão ou interdiç.o temporária ou definitiva, cancela 
mento do registro ou licenciamento do produto ou do estabelecimento, 
conforme o caso. 

X - Expor ao consumo produtos famacuticos, die 
tticos, alimentícios e suas matérias-primas, produtos de higiene e 
tbucador, soneantes e quaisquer outros produtos que interessem à 1 

Saide PLblica, que tenham sido fraudados, falsificados ou adult era- 
dos, 	

Penalidade - multa de quatro a seis vezes o 
maior salário mínimo vigente no país, apreensão e, inutilizaçao do 
produto, interdição temporária ou definitiva, cancelamento do regis 
tro ou do estabelecimento. 

XL - Expor ao consumo, alimentos imprprios, adu1 
terados, fraudados ou falsificados. 

Penalidade - multa de quatro a seis vezes o 
maior salário mínimo vigente no país, apreensão e, inutilização do 
alimento, interdição emporria ou definitiva, cancelamento do re-
gistro ou do licenciamento do produto ou do estabelecimento. 

XLI - Atribuir a produtos alimentícios ou a medica 
mentos, através de qualquer forma de divalgaço, qualidade medica-' 
mentosa, teraputica ou nutriente, superior à que realmente possuir, 
divulgar informaç6es que possam induzir o consumidora erro quanto' 
. qualidade, natureza, espe'cie, origem, quantidade e identidade dos 

produtos. 

Penalidade - multa de quatro a seis vezes o 
maior salrio mínimo vigente no país, adverbncia temporária ou de-
finitiva, cancelamento do registro do produto ou do estabelecimento. 

XLII - Desviar, alterar ou substituir, total ou par 
cialmente, alimentos interditados; 

Penalidde - multa de quatro a seis vezes o 
maior salário mínimo vigente no país, interdição temporária ou defi 
nitiva do estabelecimento. 

Arb. 387 - No será considerado infrator o vendedor de 
produtos, desde que prove ignorar a qualidade ou estado da mercado-
ria, a critério da autoridade sanitria. 

Arb. 388 - Quando aplicada a pena de multa, o infrator' 
será notificado para recolhe-la, no prazo de 10 (dez) dias, à Fazen 
da Mtmicipal. 
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§ 12 - A notificação será feita por intenndio de 
funcionário lotado no rgo competente ou mediante registro pos 
tal, e, no caso de no ser localizado ou encontrado o infrator, 1 

por meio de edital publicado no 6rgo oficial de diva1gaço. 

§ 22 - O n.o recolhimento da multa dentro do prazo 
fixado neste arbigo implicará na sua inscrição para cobrança judi 
cial. 

Art. 389 - Verificada, em processo administrativo, a 
existância de fraude, falsificação ou adu1teraço de produtos, de 
substâncias ou de insumos e outros, deverá a autoridade sanitria 
competente, ao proferir a sua decisão, determinar a sua inutiliza 
çao. 

Pargraf o tínico - A inutilização dos produtos, substân 
cias ou insumos e outros, somente deverá ser feita apSs decorrido 
Q prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da publicação da deci 
so condenatSria irrecorrível, lavrando-se o competente teimo de 
inutilização, que devera ser assinado pela autoridade sanitria e 
pelo infrator ou seu substituto ou representante legal, devendo, ' 
na recusa deste, ser o termo assinado por duas testemunhas. 

Arb. 390 - No serão consideradas fraude, falsificação 
ou adulteração as alteraçes havidas nos produtos, substâncias ou 
insumos e outros, em raz.o de causas, circunstâncias ou eventos na 
turais ou imprevisíveis, que venham a determinar avaria ou deterio 
raço. 

Art. 391 - Das decis6es das autoridades sanitárias cá-
berá recursos aquelas que lhe sejam imediatamente superiores. 

§ 12 - O recurso será interposto dentro do prazo 1 

de 20 (vinte) dias, a parbir da data da publicação da decisão na 1 

imprensa oficial ou do conhecimento da parbe ou de seu procurador' 
vista do processo, ou da notificação por escrito, sob registro 

postal. 
§ 22 - O recurso, devidamente fundamentado, ser' 

examinado pela autoridade sanitria, a qual poderá reconsiderar a 
decisão anterior. 

Arb. 392 - As infraç6es às disposiç6es legais, regula-
mentares e outras, de ordem sanitria, regidas pelo presente OSdi-
go, prescreverão em 5 (cinco) anos. 

§ 12 - A prescriç.o interromper-se-á pela tifica 

ço ou ato da autoridade competente, visando à sua apuração e con-
sequente imposição de pena. 

§ 22 - No correrá o prazo prescricional enquanto' 
houver processo administrativo pendente de decis80. 

Arb. 393 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu 
blicaço. 

Art. 394 - Revogam-se as disposiç6es em contrrio. 

Vitria de Santo 42nto, 15 de outubro de 1992. 
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